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Art. 12 - qica criado, junto ao Portal Eletrônico da Prefeitura da Cidade de São Paulo, o "Portal da •

Cidadani ", com a finalidade de divulgar os Conselhos criados no município e esclarecer sobre
•	 suas fun es e atividades.

Art. 22 - Os objetivos do Portal ora criado são:

1- aumentar o grau de transparência dos atos dos Conselhos Municipais;

II - facilitar o acesso às informações necessárias ao funcionamento, funções e atividades dos
Conselhos Municipais;

III - permitir ao cidadão acompanhar a aplicação dos recursos públicos nos Conselhos Municipais;

IV - divulgar a íntegra dos Relatórios Finais e Conclusões de todas as Conferências setoriais já
realizadas e a realizar no município;

VI - construir parcerias entre os gestores de políticas públicas municipais, entre os órgãos do
Executivo e do Legislativo, para fortalecer e aperfeiçoar o exercício da cidadania no município;

Art. 32 - Para implementar o Portal instituído por esta Lei, a Prefeitura do Município de São Paulo
assegurará as condições necessárias para o seu pleno e regular desenvolvimento.

Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões em, Às Comissões Competentes
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Folha tf	 c (1,-  do psoc.

Câmara Municio
RF. 100.406

JUSTIFICATIVA

A constituição dos Conselhos Municipais tem sido umas das principais conquistas para o avanço
da cidadania na Capital. Ao assegurar-se o acesso da população às informações disponíveis sobre
estes Conselhos, pretende-se ampliar a transparência e garantir as condições necessárias para que
o cidadão possa obtê-las através da Internet.

A presente iniciativa visa possibilitar um acompanhamento sobre os recursos disponibilizados
para o funcionamento destes Conselhos e o acesso à íntegra de todos os Relatórios Finais das
Conferências setoriais realizadas na cidade.

Tal projeto se soma à iniciativa parlamentar do Projeto de Lei n 2 381/07, que dispõe sobre a criação
do "Portal do Controle Público" no Tribunal de Contas do Município de São Paulo.
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CACARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 -5-b 71  /0 7—	 1-1 n I 200 	 (a) 	
Acieia Cteerge

Assente PiariamentarSra. Secretária,
RegiWo I 00.406

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Supervisor de Controle do Proc. Leg.
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À Procuradoria Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
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Segue juntado nesta data o documento de
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SAO PAULO
CASARA MUNICIPAL DE

Processo n° 5-oràío
Sonia Maria S. Ferreira
Reg. 100.996	 9—

Folha n

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/legisiação,  a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 15 de agosto de 2007.

Rairrp.kfido Bãtista
Procurador Supervisor`do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

Palácio Anchieta- 'viaduto Jacarei, 100 São Paulo - S2' CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.qp.gov.br



•	
S5,42--'Nnf,k4,,jk,t

ej)k)

À Com. de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa.

-

ÀNGELA BOR_Prl 7.1‘1DREONI
Subsecretária diApolo Legislativo

orlo -)SGP-2

Ao	 Vei-e,adora

eJr)	 C

Ao

	

	 Vei-e,adora

lon-k9e
Pau:

0,2

••• • 1.1- • . •

5c--P z

álath—j—s

Procu	 L :sintivo Supeniisor
Setor de Pe0s,?.. AZSassori3 de Análise Prévia

OA	 n" 106.9"e16

'1"rifirtilinZMN
10d01

Seexatáriã

g

0b3 - praz.; 

nsi	 ç:

p

DE SA0 PAi.)'_CJ

ruElifej,-
r..;:,J.74.,5'.-;r 72, ..f2,imonezi..,,;,



CASARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n' oS  OO FOC
n°

fsiontea)C?aiva	

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente,

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa o Projeto de Lei n° 0508/07 que visa determinar a criação, junto ao Portal
Eletrônico da Prefeitura da Cidade de São Paulo, do "Portal da Cidadania", com a finalidade
de divulgar os Conselhos criados no Município e esclarecer sobre suas funções e
atividades.

Tendo em vista o disposto no art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, requeremos
seja enviado ofício ao Executivo para que informe se tal medida implicará ou não num

11,	 acréscimo de despesa.

Esclareço que tais informações são indispensáveis ao seguro pronunciamento desta
Comissão no projeto de lei em exame, e saliento a importância de se encaminhar, junto ao
ofício de praxe, cópia do presente pedido.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

'
Presidente da Como de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
Of0508-07



dilylARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 19 de outubro de 2007.

25- OF-SGP15
25- 0462/2007

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n° 508/07,
de autoria do Vereador Carlos Neder, que "Dispõe sobre a criação do "Portal
da Cidadania" no portal eletrônico da Prefeitura da Cidade de São Paulo, e dá
outras providências", solicitando que nos envie subsídios para que a
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta con~ação.

ANTONIO RLOS RODRIGUES
/Presidente

Anexo: fotocópias do PL n° 508/07 e do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

SGP15

•
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São Paulo, 22 de outubro de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 0462/2007, de

19/10/07, solicitando informações acerca do PL 508/2007.

Anexo: fotocópia do PL n° 508/2007 e do despacho da Comissão solicitante.

SGA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P7

a.

São Paulo, 22 de outubro de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 0462/2007, de

19/10/07, solicitando informações acerca do PL 50812007.

Anexo: fotocópia do PL n° 508/2007 e do despacho da Comissão solicitante.



GABINETE DO PREFEITO

01-cio J. J.	 ng	 - e,
Ref.: OF-SGP15 n 2 0462/2007
Processo ng 2007-0.335.644-1

São Paulo, 1 8 de dezembro de 2007.

k Jci o tdo

15- DOCREC
15- 4298/2007

Senhor Presidente

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me

reporto, foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,

formulada pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

dessa Egrégia Câmara, relativamente ao Projeto de Lei n g 508/07, de autoria do

Vereador Carlos Neder, que dispõe sobre a criação do "Portal da Cidadania" no

Portal Eletrônico da Prefeitura da Cidade de São Paulo.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia

reprográfica das informações prestadas pela Secretaria Municipal de Gestão,

valendo-me do ensejo para renovar meus protestos de apreço e consideração.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/L-)drs
Resp 508-07 RECEBIDO - Sei-P-22

19 DEZ 2007

PROTOCOLO LEGISLATIVO

SGM-002
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

Folha de informação n" 09
Peole P,

Do processo 2007-0.335.644-1 em 14/11/2007 	 (assÍneeN

SA4G

Interessado: Câmara M-Unicipal de São Paulo.Interessado: Câmara Municipal de São Paulo.

C ,0

Assunto:	 Projeto de Lei no 508/07, de autoria do Vereador Carlos Neder.

SMG-AJ
Senhora Procuradora,

A equipe responsável pelo Portal de intemet da Prefeitura de São Paulo, subordinada à
Coordenadoria de Governo Eletrônico e Gestão da Informação e à Secretaria Municipal de
Gestão informa que:

Ao analisar o Projeto de Lei 01-0508/2007, concluímos que a Prefeitura de São Paulo já
possui estrutura técnica para publicação do "Portal da Cidadania" na Internet.

O Portal da PMSP utiliza um Sistema Gerenciador de Conteúdo que gerencia a base de
dados com o conteúdo do Portal da PMSP, servindo para publicar todo o conteúdo de
Secretarias, Subprefeituras, Conselhos e demais unidades administrativas. A equipe do Portal
cuida da manutenção do sistema e também treina e presta suporte aos funcionários de cada urna
das unidades administrativas para que possam inserir e editar o conteúdo do portal de acordo
com suas necessidades.

Assim sendo, falando apenas na questão de sistemas de publicação na Internet, não é
necessário gastar dinheiro público com um sistema gerenciador de conteúdo especifico para o
.Portal da Cidadania, pois podemos utilizar o mesmo sistema já utilizado pelo portal, o que
também facilita o processo ao unificar o conteúdo em um único banco de dados, garantindo a
integridade das informações, sem redundância e outro ss problemas que ocorrem quando a
informação começa a ser "espelhada" em diversos sistemas e sites com intenções afins.

Quando ao aspecto funcional; a equipe do Portal da PMSP não gera ou edita conteúdo -
apenas responde pelo sistema publicado - sendo de responsabilidade de cada unidade
administrativa - no caso específico do Portal da Cidadania: responsabilidade de cada Conselho
Municipal - designar um funcionário vinculado ao Conselho específico daquela área do site de
que irá cuidar - para organizar o material, redigir textos e salvar arquivos em formatos
adequados para consulta e download pelos munícipes.

çJ

Mansa Monteiro Ofiver
ASSeSSOM SGM/All_

ORB-SP gr 42



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO C P I A,

Folha de informação n" 10

P"4 .5'(,7bZ94oritseiDo processo 2007-0.335.644-1 em 14/11/2007

Coloco a ressalva que tudo que aqui escrito é baseado no nosso entendimento do Projeto
de Lei, que em seu texto disponível no processo não contém requisições que peçam o
desenvolvimento de novas ferramentas. Más, caso apareçam documentadas novas requisições
em documentos futuros, elas podem ocasionar esse desenvolvimento e, portanto, um custo.

Colocamo-nos à disposição para mais esclarecimentos tanto relacionados a esse projeto
de lei quanto a qualquer questão relativa ao Portal da PMSP ou mesmo Internet em geral por
entender que é função da equipe do Portal e da Coordenadoria de Governo Eletrônico prestar
suporte ao município em questões de seu âmbito de conhecimento, independente de esfera
administrativa, utilizando nosso conhecimento e experiência profissional para trabalhar por urna
melhor administração municipal.

Atenciosamente,

Adriano Ladeira Vannucchi	 •
Assistente Técnico

Coordenadoria de Gestão de Pessoas e
Gestão da Informação

SMG

CFB/pma 

Mansa Monteiro Oliver
Assessora — s'GM/A11_

oAs,ae 96'742.



Sr-)
Mansa MOR feiro Oliver

Assessora — SGWATI
OAB4P 9C742

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

Folha de Informação ng.

do processo n-c-) 2007-0.335.644-1,

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo.

em 22/11/07 (a)....L2..
MÊFIC1A FIMREARA CLARO.

Au111w	 ç5 r(billéte . $CP

Assunto: Projeto de Lei n-9- 508/07, de autoria do Vereador Carlos Neder que
dispõe sobre a criação do "Portal da Cidadania" no Portal Eletrônico da Prefeitura
da Cidade de São Paulo. Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

c ó 4P:'

iit

SGM / ATL
Senhora Assessora Especial

Encaminho análise da Coordenadoria de Gestão de Pessoas e
Gestão da Informação sobre o projeto de lei em epígrafe.

São Paulo, 22 de novembro de 2007.

Maria Cristina Lopes Victorino
Chefe de Gabinete

Secretaria Municipal da Gestão
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Do processo n° 2007-0.335.644-1 	 em 05/12/2007	 (a)Asss

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Atenciosamente,

Rodri~
Coordenador d

e Gestãd

Ftuiz de Matos
Governo Eletrônico

da Informação
SMG

RMRM /pma
Çs-N-)

Mar/se Monteiro Oliver
Assessora — SGM/Alt

OA13,$P 9E742
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 L.'1
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

Coordenadoria do Governo Eletrônico e Gestão da Informação

Folha de Informação n° 14

Assunto : Projeto de Lei n° 508/07, de autoria do Vereador Carlos Neder, que dispõe
Ak sobre a criação do "Portal da Cidadania" no Portal Eletrônico da Prefeitura da Cidade de São
nIP Paulo. Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa.

SMG-AJ
Senhora Procuradora,

O Portal reúne condições técnicas de receber o novo conteúdo a partir das
ferramentas já disponíveis sem a caracterizar acréscimo de despesas, dentro do escopo
proposto às fls. 04.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n° -  t 	 -

Mônica

•

S.G.N.-A.T.

:
em 11.12.2007(a) 	
	 viraais Rosa c

RF: 754,72'; .2.°0
CMG

do Processo n° 2007- 0.335.644-1

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo.

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 508/07, de autoria do Vereador Carlos Neder, que
dispõe sobre a criação do" Portal da Cidadania" no Portal Eletrônico
da Prefeitura da Cidade de São Paulo e dá outras providências.
Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa.

SGM/ATL
Senhora Assessora Especial

Encaminho o presente nos termos da manifestação da
Coordenadoria do Governo Eletrônico e Gestão da Informação às fls. 9/10 e 14,
informando que não haverá acréscimo de despesas para a consecução da medida
proposta no projeto de lei.

Quanto ao mérito esclarecemos que esta Pasta é favorável
aos objetivos que definem a criação do " Portal da Cidadania ", nas condições
estabelecidas no Projeto de Lei em apreço.

São Paulo, 11 de dezembro de 2007.

,MPZ MC

Márcia Reina Ungar~
Secretária Mdflicipal de Mtão

Mansa Monteiro Oliver	 1 t4 DEZ 2007
Assessora — SGWAll_

0A134P 9E742.

1-3 E



'

A

\

-	 •uS , ri v'S

t,,A;;T;:;.:N.,AL DE su paio
GETC:.	 n:::442L,..74V0

ETVI.„ 1 -	 o 5

,

! :''''-',"7: ,:, ! . A r:.:'-',.%Tj:., "..."".... n '• r:::.1 :":,'4»,'') ',' :	 ,-.. - ;_, -:, ..: j:;.-. - -
n

::.E 'i 3:: CO »:',•:',..:-...-.1.':.7„,.:: ; .':.. ,::: ..	 : : :.,,U
..,

n 	
i

1	
;

i4	
,r*: 1 1, lik	 Og

I	 P,....:.' • -Ik	
t

CÀ?,;;;AT-t

.....
-

: 

rjLU



i

Foglia rr, — 17- de
Precmw 608/07
1-44,,io id-idsfd "r~eshl

re."--ticana-

CAILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
16- PAR
16- 0776/2008

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0508/2007.

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Carlos Neder "dispõe sobre a

criação do Portal da Cidadania no portal eletrônico da Prefeitura da Cidade de São

Paulo" com a finalidade de divulgar os Conselhos criados no município e

esclarecer sobre as suas funções e atividades.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, após

manifestação do Executivo, apresentou parecer pela legalidade da iniciativa.

A propositura, segundo o autor, visa assegurar o acesso da população às

informações disponíveis sobre os Conselhos ampliando a transparência e

garantindo as condições necessárias para que o cidadão possa obtê-las através da

Internet.

A Comissão de Administração Pública é de parecer favorável a este projeto de lei.

Sala da Comissão de Administrapública, em CU /000g.

17- RELCOM
17-403812008

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

t.
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16- PAR
16- 01 351/2008

RA MUNICIPAL DE

PAULO

"

rnunr nr12,1 nn ntn	 n	 rort:Nr

necessário.

Favorável, por

Sala da Comis

irecer.

nças e Orçamento, em /43

,CaP"J'

olha n° -- i g — do

I

Proceur, n° \(-772/9 --.
Maria Tefe-,-,„:ww,50 da silva
j'e3 10 65,'Z" * • 3 '.77/;21:

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 2 508/2007

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, visa

dispor sobre a criação do "Portal da Cidadania" no portal eletrônico da Prefeitura da

Cidade de São Paulo.

Conforme o caput do art. 1° da propositura, a finalidade é a divulgação dos

Conselhos criados no Município e esclarecer sobre suas funções e atividades.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

17- RELCOM
17-2147/2008

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
16- PAR
16- 038412008

's Santos

O ---

otange	 .

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0508/07.

Trata-se de projeto de iei, de iniciativa do nobre Vereador Carlos Neder, que visa criar, junto
ao Portal Eletrônico da Prefeitura da Cidade de São Paulo, o "Portal da Cidadania", com a
finalidade de divulgar os Conselhos criados no município e esclarecer sobre suas funções e
atividades.

A fim de esclarecer se a propositura implicaria num acréscimo de despesa, tendo em vista o
disposto no art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, foi expedido um pedido de
informações ao Executivo.

11111	 Segundo as informações prestadas pelo Executivo, nada obsta o prosseguimento da
propositura.

A Constituição Federal, em seu artigo 5°, inciso XXXIII, garante o direito à informação, nos
seguintes termos:

"Art. 5°

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena
de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da
sociedade e do Estado;"

Acrescente-se, ainda, que o art. 37, da Carta Magna prevê a publicidade como princípio a
ser seguido por qualquer dos Poderes das três esferas de governo, da seguinte forma:

"Art. 37. A Administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
•	 Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência..."

A nossa Lei Orgânica também, em seu artigo 2°, inciso III, estabelece:

"Art. 2° - A organização do Município observará os seguintes princípios e diretrizes:

III — a transparência e o controle popular na ação do governo;"

Também a Lei Orgânica ao cuidar da Administração Municipal, em atendimento ao princípio
da publicidade e do direito à informação, traz a transparência como preceito a ser
observado, no art. 81, nos seguintes termos:

"Art. 81. A administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios e diretrizes da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, unidade,
indivisibilidade e indisponibilidade do interesse público, descentralização, democratização,
participação popular, transparência e valorização dos servidores públicos.

17- RELCOM
17- 0108/2008

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396,—, vyww.camara.sp.00v.br
PI508-07 a
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Parágrafo único. Cabe ao Município promover a modernização da administração pública,
buscando assimilar as inovações tecnológicas, com adequado recrutamento e
desenvolvimento dos recursos humanos necessários." (grifo nosso)

A propositura dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara para a sua
aprovação, nos termos do art. 40, § 3°X1I, da Lei Orgânica Municipal.

A proposta ampara-se nos arts. 5 0 , inciso XXXIII, 37, "caput" da Constituição Federal e arts.
2°, inciso III, 13, inciso I, 37, "caput", e 81, todos da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

Ante o exposto, somos

• PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le islação Participativa, '-à)(1) ( 	 (.0

A

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PI508-07 a
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do processo n.° 01-	 Ode 2007 05/01/2009	 (a)

Eiva Tm/Mi
Assinte Parlamentar

RF 100453

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papei para informação, rubricado como folha n° /

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

I(elia—cre—ATtieTd-a- Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

ÂngelaArdin Andre-O-ni
Secretári d Apoio Legislativo

SGP-2
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LJERAJARA DE F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO- HISTÓRIA
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CONSULTOR TÉCNICO-HISTORiA

RF.11215

REQUERIMENTO "D" N° 13- RDS
13- 00137/2009

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2 0), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

110	
ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo

Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em



rFolha r4 o 0:?-1 	 	 oc_ 	 do 11

PT	 N	
_de 092_ 1,

Banc4daildelk,çeftderás
CONWITORTÉCN O -1-ttL,'IuRIA

Relação dos Projetos para Desarquivamento RF.11.215
Bancada do PT

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
178
229
299
334
377

PLO 12
PR 29
289

PR 31
425
461
511
568

24
103
229
237
261

559
723
825

PR 12
PR13
PR 15
PR 26
PDL 64

PR 14
126
213
248
253

115
166
230
369
370

642 282 79 416 410
883 283 186 511

BETO CUSTÓDIO 291
368

-297
348

512
554

378 374 673
379 375 774

775
849
850
851
852

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06
PLO 05/97 167/99 41/00 76 -52 PR 44 363 PR 10 PR 07

36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18- 79
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144
106/97 629 520 236 273
121/97 636 543 237 297
122/97 663 601 238 379
228/97 714 692 280 438
249/97 698 375 481
252/97 727 381 606
273/97 728 452
276/97 793 508
302/97 841 512
303/97 891 533
342/97 903 682
352/97 767
389/97 768
439/97 778
536/97 800

CARLOS 547/97 806
NEDER 604/97 848

617/97
683/97
899/97
908/97
947/97
959/97
986/97
1011/97
1170/97

PR 03/98
PR 10/98

39/98
203/98
239/98
311/98
340/98
493/98
494/98
567/98
576/98
603/98
747/98
783/98

_

1612/2009
726



i Folha N.Odo?' do proc_____
1 i\I o o	 o2 d e cA-

Bancaderdeic
v

evetdores 1-
EINII~e~siri~!2002 2003

581 09 PR 13 PDL 03 -	 • "i ''' n4 Irl'' 2
591 PR 19 PR 14 PR 04 "FPR 07 i' ias 04 70
618 PR 43 PR 15 PDL 04 PR 08 PR 05 77
637 249 PR 19 13 PDL 09 PR 14 208
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209
639 399 71 23 98 49 210
640 401 79 24 97 64 397
641 439 110 25 98 65 398
642 440 147 26 99 66 399
643 441 167 27 PDL 100 67 445

442 198 26 101 68 496
475 199 27 102 69 601
476 200 28 103 70 602
561 206 29 104 71 671
566 281 30 105 72 682
567 298 31 106 73
608 307 32 107 74
609 308 42 108 75
763 361 43 109 76
764 387 PDL 54 110 77
765 394 57 111 78
798 395 PDL 82 112 79
804 430 95 113 264
805 453 165 114 265
825 454 307 115 266
844 455 321 116 267

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268
853 457 33S 118 269
898 458 373 119 270
899 459 451 120 271
901 461 585 121 272

462 611 122 274
463 702 622 275
483 739 650 276
488 743 651 277

744 671 291
809 672 292
823 673 301
824 358

399
400
417
418
456
512
562
714
716
717
758
759
760
761

162,2009
17 25



I Folha N.o 2 3	 do proc

N	 95.)	 de

Bancado de,v14rTeadoréi0

UBIRAJARA DE F. ESTES FILHO
CONSULTOR TÉ ICO HISTÓRIA

2005 2006". .-2007 2008
PAULO PDL 07 01 04 -PR 08

MOMO KC 08 PR 18 PLO 07 PR 11
PDL 09 PDL 104 PR 14 74

15 359 PR 21 151
PDL 24 504 PR 28 195
PDL 42 636 512 212

236 699 584 213
427 677 265
471 690 277
491 699 334
581 708 360
596 738 404
598 744 425
620 458
695 508
814 522
815 559

595

•

•

1622[09
17 26



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n° .90:fide 2003- 	 /	 / 9	 • (a) 	 alMet‘A

UERAJARVE F. PRESTES FILHO
À SGP.33 — Sra. Supervisora: .	 CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

R.11.Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requ Feriment215o retro para
volta à tramitação.

......

Ângela lá dinAndreoni
Secretária 

dtis, 
poio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13	 segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,  05  de  Pmevlev  de 200-.2. .

-P
Viviane Ferreira Pó

Supervisora Arquivo Geral
SGP.33

À SGP.33 — Sra. Supervisora:.

SGP 24,

1"'‘ °OVO,

et:)
Inácio Veiga

Supervisor á: Contr. do Fox. lig
8GP-22
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 
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À SGP-33 

do processo n° 	508 	de  2007  
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Sala das Sessões, em 

Líder 	a do PT 

ír2 	„w:, 200+ 
tIr 

_ 	.... 	. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Lo!*,7inca 	rE2rias 

RE 
Leq-;;st. 

11.± -15 

FlUo 

Sr. Presidente, 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00038/2013  

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2 °, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. Carlos Neder 

PL 108/00, PL 330/00, PR 011/11, PL 074/11, PL 94/11, PL 296/01, PL 576/06, PL 02/02, 

PR 32/02, PL 128/02, PL 150/02, PL 316/02, PL 388/02, PL 607/02, PL 629/02, P -11-  636/02, 

PL 663/02, PL 714/02, PL 06/03, PR 32/03, PR 44/03, PL 135/03, PL 433/03, PL 543/03, PL601/03, 

PL692/03, PL 698/03, PL 727/03, PL 728/03, PL 841/03, PL 133/04, PL 273/04, PL 363/04, 

PLO 05/07, PR 09/07, PR 10/07, PR 11/07, PR 14/07, PR 18/07, PR 26/07, PL 235/07, PI 236/07, 

PL 238/07, PL280/07, PL 375/07, PL 452/07, PL 508/07, PL 512/07, PL 767/07, PL 768/07, 

PL 800/07, PL 806/07, PR 01/08, PL 06/08, PR 07/08, PL 34/08, PL 79/08, PL 273/08, PL 481/08, 

PL 614108, PL 638/08, PL 674/08, PL 690/08, PDL 81/2012, PL 124/2011, PL 15012011, 

PL 459/2011, PL 78/012, PL 249/2012, PL 292/2012, PL 293/2012, PL 402/2012, PL 421/2012, 

PL 467/2012, PL 497/2012, PR 01/2011, PR 13/2011, PLO 02/97, PLO 05/97, PR 05/1)(1PL 249/97, 

PL 252/97, PL 273/97, PL 276/97, PL 352/97, PL 439/97, PL 536/97, PL 547/97, PL 617/97, 

PL 908/97, PL 947/97, PL 986/97, PR 10/98, PL 39/98, PL 203/98, PI 239/98, PL 340198, 

PL567/98, PL 134/99, PL 222/99, PL 278/99, PL 526/99, PL 595/99 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 
04-50Y  

do processo n° 	  de 20  01  

À SGP.33 

Sra. Supervisora,  

Papel para informação, rubricado c mo folha n° 	  

f 413  (a) 	 Isdr  
rã-il Prstçc 

Consultor Técnico Le: ■ gisiativo - História 
RF11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivannento da propositura 
indicada no RDS 13-0038/2013. 

1/03/2013 

r  

SOLANGE R tkEt) 'S SANTOS 
Supervisora da Equipe 	Controle do Processo Legislativo 

13  22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0038/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A 	 FRANÇA SILVA 
Supervi 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

rAdelins rirone 
ÃssIst 	Sentar 

,u 406 



À Procuradoria (Setor de Pez. 

" 	 k„ f(3 	L42o  

32£17fr -1- Lir LI 6h  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem, juntados nes dstaP sPE27-22rubdcados sob 

Folhas de n's  e2 2 o-- 4_1 	en_Qati2 tj214 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

- olha riG__02 	 Proc.- 
N n  0.J- 0S) V  _cie 200  

t•cr:c.:0 	¡to 

Téer:co 	 vo-RF 10.940 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 050812007 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.camara.sp.qov.br  e no site www.planalto.qov.br ,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5°, no inciso II do § 2° do art. 216 da 
Constituição Federal; altera a Lei n°8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 
n° 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n° 8.159, de 8 de janeiro de 
1991; e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, artigos 8°, 9 0 , 13°, inciso XVIII, 37, 54 e 55, 
e81 a85; 

- Lei Municipal n° 11.318, de 21 de dezembro de 1992, que determina a 
obrigatoriedade de publicação, pelo Executivo, do cronograma físico-financeiro das 
obras contratadas pela Administração Direta e Indireta, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.946, de 4 de dezembro de 1995 1  que disciplina o acesso da 
população a informações, documentos, listagens, registros e processos 
administrativos. ADIN n° 32.612.0/2: TJSP declarou a inconstitucionalidade dos artigos 
2°, 3°, 4°, 50 , 6° e 70 ; 

- Lei Municipal n° 13.135, de 6 de junho de 2001, que dispõe sobre o acesso a 
informação e acompanhamento de papeis e processos por particulares perante a 
Administração Pública, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas em 
matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo. 
Alterada parcialmente pela Lei n° 14.145/2006 (altera o artigo 16 desta Lei); 

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o exercício da 
fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade 
civil, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.330, de 12 de março de 2002, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos às fiscalizações efetuadas pela Secretaria Municipal de 
Abastecimento, Departamento de Vigilância Sanitária, em bares, restaurantes e afins, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camartsmov.br  
PL0508107 — pesquisa (desarquivados) 
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na página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n°13.381, de 25 de junho de 2002, que dispõe sobre a publicidade dos 
contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede de computadores internet; 

- Lei Municipal n° 13.599, de 6 de junho de 2003, que dispõe sobre a divulgação de 
textos de atos legais de âmbito municipal, via 'Internet', e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.949, de 21 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a apresentação 
de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e 
defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.016, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre a apresentação 
de relatórios de execução orçamentária, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.145, de 7 de abril de 2006, que confere nova redação ao artigo 
16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas em matéria de 
licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.469, de 5 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pela 
internet de todos os convênios e instrumentos congêneres, com repasse de recursos 
públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parcerias, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.720, de 25 de abril de 2008, que dispõe sobre a publicação de 
informações sobre funcionários, empregados e servidores, vinculados ao Poder 
Público Municipal, no endereço eletrônico do órgão em que se encontram em 
exercício, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento a usuários de serviços públicos na Cidade de São Paulo 
e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 41.045, de 24 de agosto de 2001, que regulamenta a Lei n° 
13.135, de 6 de junho de 2001, que dispõe sobre o acesso a informação e ao 
acompanhamento de papéis e processos por particulares perante a Administração 
Pública; 

- Decreto Municipal n° 42.225, de 26 de julho de 2002, que regulamenta a Lei n° 
13.284, de 9 janeiro de 2002, que dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos 
e serviços públicos municipais por entidades da sociedade civil; 

- Decreto Municipal n° 42.739, de 20 de dezembro de 2002, que regulamenta a Lei n° 
13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de dados relativos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0508/07 — pesquisa (desarquivados) 
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aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da Prefeitura do Município 
de São Paulo; 
- Decreto Municipal n° 46.856, de 26 de dezembro de 2005, que reorganiza as 
atividades do Governo Eletrônico da Prefeitura do Município de São Paulo. Revogado 
parcialmente pelo Decreto n°51.403/2010; 

- Decreto Municipal n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta. Revogado parcialmente pelo Decreto n° 50.675/2009, alterado pelo 
decreto 50.542, de 03 de abril de 2009; 

- Decreto Municipal n° 50.542, de 03 de abril de 2009, que dá nova redação ao artigo 
10, do Decreto n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências 
para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e 
Indireta; 

- Decreto Municipal n° 54.156, de 01 de agosto de 2013 que regulamenta os artigos 34 
e 35 da Lei n° 15.764, de 27 de maio de 2013, que dispõe sobre a criação, 
composição e atribuições do Conselho Participativo Municipal em cada Subprefeitura; 

- Ato n° 1156/11, da Câmara Municipal de São Paulo, que dispõe sobre a 
implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À SGP 21 para prosseguimento. 

São Paulo, 08 de dezembro de 2014. 

Chrisftafía'Sa'iiíra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp,govbr 
PL0508/07 — pesquisa (desarquivados) 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.527 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Mensagem de veto 

Vigência  

Regulamento  

Regula o acesso a informações previsto no inciso )00011 

do art. 52, no inciso lido § 32  do art. 37 e no § 22  do art. 

216 da Constituição Federal; altera a Lei n2  8.112, de 11 

de dezembro de 1990; revoga a Lei n 2  11.111, de 5 de 

maio de 2005, e dispositivos da Lei n 2  8.159, de 8 de 
janeiro de 1991; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso )00311 do art. 52i  no  inciso II do 3° 
do art. 37  e no § 2° do art. 216 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as 
Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que 
recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela 
dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam 
legalmente obrigadas. 

Art. 32  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 
informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com 
as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 112  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

voem. planalto.gov.bitchil 03/ ato2011-2014/2011ASA12527.htm 	 1/14 



10/10/13 	 L12527 
n° 	 Proc. 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporScie 20_21. 
C) tune) 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso,pp, 	 de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 	 , ftmin 	-RF 0.940 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação, destinação ou controle da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada 
por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino; 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento possível, 
sem modificações. 

Art. 52  É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
rocedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPITULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 62  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 72  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá 
er encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou 
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer 
vinculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, 
organização e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, 
contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) á implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e 
entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de 
controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 
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§ 1 2  O acesso à informação previsto no caput não compreende as informaç 
pesquisa e desenvoNmento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindive„ 
e do Estado. 

.F 
§ 22  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela p 	

vneR 
arct- rn ,  t sigilbta, é 

assegurado o acesso á parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob 
sigilo. 

§ 32  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento 
da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo. 

§ 42  A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas no 
art. 1 2, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta 
Lei. 

§ 52  Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade 
competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 62  Verificada a hipótese prevista no § 52  deste artigo, o responsável pela guarda da informação 
extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua 
alegação. 

Art. 82  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas. 

§ 1 2  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e 
horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concementes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, 
bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§ 22  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os 
meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (intemet). 

§ 32  Os sitias de que trata o § 22  deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes 
requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetive, 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis 
por máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 
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VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 	üna n31-1 	do proc 
	 S  de 201Lt 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-st  poen 	Tet  tiv.ca.vReFfrualot.e194e0fônica, 
com o órgão ou entidade detentora do sitio; e  

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com 
deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n2  10.098. de 19 de dezembro de 2000 e do art. 92  da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência. aprovada pelo Decreto Legislativo ri 2  186. de 9 de julho de 2008.  

§ 42  Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação 
obrigatória na intemet a que se refere o § 2 2, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de 
informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-8 da Lei 
Complementar n2  101. de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 92  O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com 
condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de 
divulgação. 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

Seção I 

Do Pedido de Acesso 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades 
referidos no art. 1 2  desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e 
a especificação da informação requerida. 

§ 1 2  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter 
exigências que inviabilizem a solicitação. 

§ 22  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar altemativa de encaminhamento de pedidos 
de acesso por meio de seus sítios oficiais na intemet. 

§ 32  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações 
de interesse público. 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação 
disponível. 

§ 12  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou entidade 
que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade 
que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da 
remessa de seu pedido de informação. 
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§ 2P- O prazo referido no § 1 2  poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) -dias,nmesinticatO 
expressa, da qual será cientificado o requerente. ..ajj152.5_,(_) 	de 200"  

O 1 .)nr:on rio 

§ 32  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumpriment0 	 hcável, 
o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a 1 	àndro iàa gclae 
necessitar. 

§ 42  Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o 
requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, 
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação. 

§ 52  A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência do 
requerente. 

§ 62  Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em 
qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual 
se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou 
entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salso se o requerente declarar não dispor de meios 
para realizar por si mesmo tais procedimentos. 

Art. 12. O serviço de busca e fomecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução 
de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente 
o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação 
econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei 

n2  7.115, de 29 de aposto de 1983.  

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa 
prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o 
original. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas 
expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a 
conservação do documento original. 

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por certidão ou 
cópia. 

Seção II 

Dos Recursos 

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o 
interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão 
impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o 
requerente poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: 

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não 
indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou 
desclassificação; 

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
obsenedos; e 

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 
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§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-~Wepsasie 
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela 	ou a decisão 
impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 	 man 	 Ira 

ivo-RF 10.940 

§ 22  Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao órgão 
ou entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

§ 32  Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso à 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35. 

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão da 
administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo das 
competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que exarou a 
decisão impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando. 

§ 22  Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação 
secreta ou ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35. 

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 15 e 
de revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos Poderes 
Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em 
qualquer caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO). 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de Justiça e 
ao Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de recurso, negarem 
acesso a informações de interesse público. 

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei n2  9.784, de 29 de janeiro de 1999, ao 
procedimento de que trata este Capítulo. 

CAPITULO IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais. 

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos 
direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de 
restrição de acesso. 

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça nem 
as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade económica pelo Estado ou por 
pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vinculo com o poder público. 

Seção II 

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis 
de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 
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- pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território t 'ila' '4iucas de 20.Ca 

Ws, ou as 
)-RF 10.940 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações interna 
que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internadion 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvoNimento científico ou tecnológico, assim 
como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus 
familiares; ou 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, 
relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta 
ou reservada. 

§ 1 2  Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no 
caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 

II - secreta: 15 (quinze) anos; e 

III - reservada: 5 (cinco) anos. 

§ 22  As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da 
República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o 
término do mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição. 

§ 32 Alternativamente aos prazos previstos no § 1 2, poderá ser estabelecida como termo final de restrição 
de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo máximo de 
classificação. 

§ 42  Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a 
informação tomar-se-á, automaticamente, de acesso público. 

§ 52  Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o interesse 
público da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados: 

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 

Seção III 

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas 

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por 
seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção.  (Regulamento) 

§ 1 2  O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a 
pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do 
regulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. 

§ 22  O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de 
resguardar o sigilo. 
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§ 32  Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotátiky 	iratamêfit9r,5zide 
informação sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso traffilltSSãõrdirao 
não autorizados. 
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Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pe soai a elas 
subordinado hierarquicamente conheça as normas e obsen,e as medidas e procedimentos de segurança para 
tratamento de informações sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o poder 
público, executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias para 
que seus empregados, prepostos ou representantes obserwm as medidas e procedimentos de segurança das 
informações resultantes da aplicação desta Lei. 

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de 
competência:  (Regulamento)  

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso 1, dos titulares de autarquias, fundações ou 
empresas públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de 
direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou 
de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação especifica de cada órgão ou entidade, observado o 
disposto nesta Lei. 

§ 'IQ A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e 
secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, 

edada a subdelegação. 

§ 22  A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alíneas 
"d" e "e" do inciso 1 deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em 
regulamento. 

§ 32  A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá 
encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o 
art. 35, no prazo previsto em regulamento. 

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão que 
conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - assunto sobre o qual versa a informação; 

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu termo 
final, conforme limites previstos no art. 24; e 

IV - identificação da autoridade que a classificou. 

MliJj 
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Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo, greii 	itã; r.~-ção 
classificada. 	 O tuncio 

	

kl 4d 	sê 	ira 

	

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classifica v: 	per autoridade 
hierarquicamente superior, mediante prowcação ou de ofício, nos termos e prazos previstos em regulamento, 
com vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 
24.  (Reaulamentol 

§ 1 2  O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações 
produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos. 

§ 22  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do sigilo 
e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação. 

§ 32  Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o nom:, prazo de restrição manterá como 
termo inicial a data da sua produção. 

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sitio à disposição na 
intemet e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento: 

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura; 

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e 
indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes. 

§ 1 Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta 
pública em suas sedes. 

§ 22  Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas da 
data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

Seção V 

Das Informações Pessoais 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 

§ 1 2  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e 
imagem: 

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
(cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas 
se referirem; e 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 22  Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso 
indevido. 

§ 32  O consentimento retendo no inciso II do § 1 2  não será exigido quando as informações forem 
necessárias: 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para 
utilização única e exclusivamente para o tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos em 
lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

III - ao cumprimento de ordem judicial; 
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IV - à defesa de direitos humanos; ou 
roIha  rr 	O 	do proc. 

Ir  ai -0 5-e. g de 2 ott 
V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 	 o funcionário 

32, 

M 	 Ira 
§ 42  A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem ,d 	naopederá ser 

invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações 
estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância. 

§ SQ Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. 

CAPITULO V 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar: 

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu 
fomecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do 
exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação; 

IV - dim.figar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa ou 
informação pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato 
ilegal cometido por si ou por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a 
outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concementes a possíveis violações de direitos 
humanos por parte de agentes do Estado. 

§ 1 2  Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas 
descritas no caput serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou 
mes, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou contravenção 

penal; ou 

II - para fins do disposto na Lei n 2  8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações, infrações 
administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela 
estabelecidos. 

§ 29. Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por 

improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis ri ca 1.079. de 10 de abril de 1950 e 8.429. de 2 de 
junho de 1992.  

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de qualquer 
natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - rescisão do vinculo com o poder público; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração 
pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 
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V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a adminispao Lpúbica, atfkqu&seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. Na 0,1 —050 g de 
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§ 1 2  As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas junta 	 oi inciso II, 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo deu (dez 	tivo RF 10.940 

§ 22  A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o 
ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso IV. 

§ 32  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do 
órgão ou entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias 
da abertura de vista. 

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência 
da divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo 
a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectiva direito de 
regresso. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa fisica ou entidade privada que, em virtude de 
vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a 
submeta a tratamento indevido. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E 1RANSITCRIAS 

Art. 35. (VETADO). 

§ 1 2  É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da 
administração pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá competência 
para: 

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou 
conteúdo, parcial ou integral da informação; 

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de oficio ou mediante provocação de 
pessoa interessada, observado o disposto no art. 7 2  e demais dispositivos desta Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo 
eterminado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça extema à soberania nacional ou à 

integridade do território nacional ou grave risco às relações intemacionais do País, observado o prazo previsto no 
§ 1 2  do art. 24. 

§ 22  O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 

§ 32  A revisão de oficio a que se refere o inciso II do § 1 2  deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) 
anos, após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos. 

§ 42  A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos prazos 
previstos no § 32  implicará a desclassificação automática das intonações. 

§ 52  Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais disposições 
desta Lei.  (Regulamento)  

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais 
atenderá às nonas e recomendações constantes desses instrumentos. 

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o 
Núcleo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos:  (Regulamento)  
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- promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de peAsciejsIsicas,  empresas, 
órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosas; e 	 0..1 lb 4;0W  de 200 - 
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II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas prove 	 Risas ou 
organizações internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha fi Mia 	1 %%brdo, 
contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores 
e dos demais órgãos competentes. 

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC. 

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei n2  9.507. de 12 de novembro de 1997  em relação à informação 
de pessoa, fisica ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público. 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas 
como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta 
Lei. 

§ 1 2  A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá observar os 
prazos e condições previstos nesta Lei. 

§ 22  No âmbito da administração pública federal, a remeliação prevista no caput poderá ser revista, a 
ualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. 

§ 32  Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação da 
informação nos termos da legislação precedente. 

§ 42  As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto no 
caput serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada órgão 
ou entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja diretamente 
subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e adequada 
aos objetivos desta Lei; 

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu 
cumprimento; 

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e 
procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus 
regulamentos. 

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável: 

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na 
administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à 
transparência na administração pública; 

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, concentrando e 
consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30; 

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes à 
implementação desta Lei. 

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
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IV — proteção e acesso ao patrimônio histórico, c 	ral, 
turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico; 

V - abastecimento de gêneros de primeira necessidade; 
VI - ensino fundamental e educação infantil; 
VII - acesso universal e igual à saúde; 
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e 

lazer. 

Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Parágrafo único. É vedado o exercício da função de 
representante ou conselheiro por pessoas que incidam nos casos 
de inelegibilidade, nos termos da legislação federal, inclusive 
nos Conselhos Tutelares e Municipais. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 9 0 
 - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ',;14 fk9rono R  
	 4e20.22: 

NTIL 

eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) ano 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
IV - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	- criar, 	organizar e suprimir distritos e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destitui-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 

tivo-RF 10.940 
no 



Folha n°  Cl 6  
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE S 	

de
3‘ÃO PA* 	

do ¡ame. 

6 C1-O g 	20Pa, 
rfuncionó io 

a M 1 J  
técnico Ad mnØrf

• 

	37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer m_. 	
vo-RF 10S40 a  
0 OU 

Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 1° - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capitulo. 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 
disponham sobre: 

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
(Alterado pela Emenda 28/06) 
✓ - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

§ 10 - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

§ 1° - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

§ 2° - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

§ 3° - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

✓ - concessão de serviço público; 
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§ 1 °  - Não prestados os esclarecimentos, ou consi nados 
insuficientes, solicitará ao Tribunal parecer sobre a matéria, 
no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2 °  - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, as 
Comissões Permanentes, se julgarem que o gasto possa causar 
dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporão à 
Câmara sua sustação. 

Art. 53 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de 
forma integrada, sistema de controle interno, com a finalidade 
de: 

I - avaliar o adequado cumprimento das metas previstas no 
plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos do Município; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto 
à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial dos órgãos da administração direta e indireta, bem 
como de aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e 
garantias, bem como dos direitos e haveres do Município; 

IV - apoiar o controle externo, no exercício de sua missão 
institucional, o qual terá acesso a toda e qualquer informação, 
documentos ou registro que repute necessários para o 
cumprimento de sua função; 

V - organizar e executar, por iniciativa própria ou por 
solicitação do Tribunal de Contas do Município, programação 
trimestral de auditorias contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu 
controle. 

§ 1 0  - Para fins do disposto neste artigo, a Câmara 
Municipal e o Tribunal de Contas do Município terão acesso 
direto, através de sistema integrado de processamento de dados, 
às informações processadas em todos os órgãos da administração 
direta e indireta do Município. 

§ 2 °  - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade, ilegalidade ou ofensa 
ao art. 37 da Constituição da República, deverão representar à 
autoridade competente, dando ciência à Câmara Municipal, sob 
pena de responsabilidade solidária. 

SEÇÃO VIII 
DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES 

Art. 54 - A cada área administrativa do Município, a ser 
definida em lei, corresponderá um Conselho de Representantes, 
cujos membros serão eleitos na forma estabelecida na referida 
legislação. 

Art. 55 - Aos Conselhos de Representantes compete, além do 
estabelecido em lei, as seguintes atribuições: 

I - participar, em nível local, do processo de 
Planejamento Municipal e em especial da elaboração das 
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propostas de diretrizes orçamentárias e do orçamento muniCipal 
bem como do Plano Diretor e das respectivas revisões; 

II - participar, em nível local, da fiscalização da 
execução do orçamento e dos demais atos da administração 
municipal; 

III - encaminhar representações ao Executivo e à Câmara 
Municipal, a respeito de questões relacionadas com o interesse 
da população local. 

CAPÍTULO II 
DO PODER EXECUTIVO 

SEÇÃO I 
DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 

Art. 56 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, 
auxiliado pelos Secretários Municipais e pelos Subprefeitos. 

Art. 57 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos 
simultaneamente, dentre brasileiros maiores de 21 (vinte e um) 
anos e no exercício de seus direitos políticos. 

§ 1° - Será considerado eleito Prefeito o candidato que 
obtiver maioria absoluta de votos, não computados os brancos e 
os nulos. 

§ 2 °  - Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na 
primeira votação, far-se-á nova eleição até 20 (vinte) dias 
após a proclamação do resultado, concorrendo os 2 (dois) 
candidatos mais votados e considerando-se eleito aquele que 
tiver a maioria dos votos válidos. 

§ 3° - Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer 
morte, desistência ou impedimento legal do candidato, convocar-
se-á, dentre os remanescentes, o de maior votação. 

§ 4° - Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, 
remanescer, em segundo lugar, mais de um candidato com a mesma 
votação, qualificar-se-á o mais idoso. 

Art. 58 - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse e 
assumirão o exercício na sessão solene de instalação da Câmara 
Municipal, no dia 1° de janeiro do ano subsequente à eleição e 
prestarão compromisso de cumprir e fazer cumprir a Constituição 
da República, a Constituição Estadual, a Lei Orgânica do 
Município e a legislação em vigor, defendendo a justiça social, 
a paz e a igualdade de tratamento a todos os cidadãos 

§ 1° - Se, decorridos 10 (dez) dias da data fixada para a 
posse, o Prefeito ou o Vice-Prefeito, salvo motivo de força 
maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago. 

.5 2° - No ato da posse e ao término do mandato, o prefeito 
e o Vice-Prefeito farão declaração pública, circunstanciada, de 
seus bens, a qual será transcrita em livro próprio, constando 
de ata o seu resumo e publicada no Diário Oficial do Município, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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Parágrafo único - Os órgãos da administração direta e as 
entidades da administração indireta, serão criados por lei 
específica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou 
órgãos equiparados, em cuja área de competência estiver 
enquadrada sua principal atividade. 

Art. 81 - A administração pública direta e indireta 
obedecerá aos princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do 
interesse público, descentralização, democratização, 
participação popular, transparência e valorização dos 
servidores públicos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

S. 1° - As entidades sem fins lucrativos que mantiverem 
contratos ou receberem verbas públicas deverão comprovar que 
seus dirigentes não incidem nas hipóteses de inelegibilidade, 
previstas na legislação federal. 

S 2° - Cabe ao Município promover a modernização da 
administração pública, buscando assimilar as inovações 
tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento dos 
recursos humanos necessários. 

(Parágrafo único renumerado para S. 2° e S 1° acrescentado 
pela Emenda 35/12) 

Art. 82 - Todos os órgãos da administração direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município, ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Câmara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores. 

S. 1° - É fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do Município prestem as 
informações requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 
disposto no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

§ 2° - É cabível recurso judicial para o cumprimento do 
"caput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no 
parágrafo anterior, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

Art. 83 - Para a organização da administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
e 39 da Constituição da República, o cumprimento das seguintes 
normas: 

I - participação de representantes dos servidores públicos 
e dos usuários nos órgãos diretivos, na forma da lei; 

II - nas entidades da administração indireta, os órgãos de 
direção serão compostos por um colegiado, com a participação 
de, no mínimo, um diretor eleito entre os servidores e 
empregados públicos, na forma da lei, sem prejuízo da 
constituição de Comissão de Representantes, igualmente eleitos 
entre os mesmos; 
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III 	- são considerados cargos de confiança na 
administração indireta exclusivamente aqueles que comportem 
encargos referentes à gestão do órgão; 

IV - na administração direta e fundacional, junto aos 
órgãos de direção, serão constituídas, na forma da lei, 
Comissões de Representantes dos servidores eleitos dentre os 
mesmos; 

✓ - é obrigatória a declaração pública de bens, no ato da 
posse e no desligamento de todo dirigente da administração 
direta e indireta; 

VI - os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional ficam obrigados a constituir, nos termos da lei, 
comissões internas visando à prevenção de acidentes e, quando 
assim o exigirem suas atividades, o fornecimento de equipamento 
de proteção individual e o controle ambiental, para assegurar a 
proteção da vida, do meio ambiente e de adequadas condições de 
trabalho de seus servidores; 

(Alterado pela Emenda 24/01) 
VII - a investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e 
títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 1° - A participação na Comissão de Representantes ou nas 
Comissões previstas no inciso VI não poderá ser remunerada a 
nenhum título. 

.5 2° - Os servidores e os empregados públicos gozarão, na 
forma da lei, de estabilidade no cargo ou emprego desde o 
registro da candidatura para o exercício de cargo de 
representação sindical ou nos casos previstos no inciso II 
deste artigo, até 1 (um) ano após o término do mandato, se 
eleito, ainda que suplente, salvo se cometer falta grave 
definida em lei. 

S. 3° - Para fins de preservação da probidade pública e 
moralidade administrativa, é vedada a admissão e nomeação, para 
cargo, função ou emprego público, de pessoas que incidam nas 
hipóteses de inelegibilidade, previstas na legislação federal. 

S. 4° - Para fins da aplicação das disposições contidas no 
S. 3° deste artigo, serão observadas as peculiaridades e a forma 
constitutiva dos órgãos da administração pública indireta. 

S 5° - Os servidores ocupantes de cargos em comissão 
deverão comprovar, por ocasião da nomeação, que estão em 
condições de exercício do cargo ou função, nos termos do S 3 0 , 
bem como ratificar esta condição anualmente, até 31 de janeiro. 

S 6° - No caso de servidores efetivos e dos empregados 
públicos, a comprovação das condições de exercício do cargo e 
função pública, a que se refere o S. 3°, será feita no momento 
da posse ou admissão. 

S. 7° - Aplicam-se as disposições previstas nos SS 3°, 5° e 
6° aos órgãos da administração direta e indireta, inclusive à 
Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do Município. 

(Acrescentados pela Emenda 35/12) 
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interessados, no prazo de lei e sob pena de responsabilidade, 
as informações de interesse particular, coletivo ou geral, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos 
referidos na Constituição da República. 

Parágrafo único - Independerá do pagamento de taxa o 
exercício do direito de petição em defesa de direitos contra 
ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obtenção de certidões 
junto a repartições públicas para a defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 

Art. 85 - A publicidade das atividades, programas, obras, 
serviços e campanhas da administração pública direta, indireta, 
fundacional e órgão controlado pelo Poder Municipal, 
independente da fonte financiadora, deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
propaganda partidária, promoção pessoal de autoridade ou 
servidores públicos. 

Art. 86 - A criação, transformação, fusão, cisão, 
incorporação, privatização ou extinção das sociedades de 
economia mista, das empresas públicas, e, no que couber, das 
autarquias e fundações, bem como a alienação das ações das 
empresas nas quais o Município tenha participação depende de 
prévia aprovação, por maioria absoluta, da Câmara Municipal. 

Parágrafo único - Depende de autorização legislativa, em 
cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas 
neste artigo, assim como a participação de qualquer delas em 
empresas privadas. 

Art. 87 - A Procuradoria Geral do Município tem caráter 
permanente, competindo-lhe as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo, e, privativamente, 
a representação judicial do Município a inscrição e a cobrança 
judicial e extra-judicial da dívida ativa e o processamento dos 
procedimentos relativos ao patrimônio imóvel do Município, sem 
prejuízo de outras atribuições compatíveis com a natureza de 
suas funções. 

Parágrafo único - Lei de organização da Procuradoria Geral 
do Município disciplinará sua competência, dos órgãos que a 
compõe e, em especial, do órgão colegiado de Procuradores e 
definirá os requisitos e a forma de designação do Procurador 
Geral. 

Art. 88 - O Município poderá, mediante lei, manter Guarda 
Municipal, subordinada ao Prefeito e destinada à proteção dos 
bens, serviços e instalações municipais. 

CAPITULO II 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 89 - É função do Município prestar um serviço público 
eficiente e eficaz, com servidores justamente remunerados e 
profissionalmente valorizados. 
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LEI N9 11.318 , DE 21 DE DEZEMBRO' DE 1992 
e- (Projeto dLei n9 332/92, do Vereador Arnaldo Madeira) 

Determina a obrigatoriedade de. publica-
ção, pelo Executivo, do c ronograma físi 
ço-financeiro das obras contratadas p ela 
Administração Direta e Indireta, e dá ou-
tras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do MunicipiO de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidás por lei. 
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 1 de derem 
bro de 1992, decretówe eu promulgo a seguinte lei: 

'art. 19 -Ate o 109 (deoimo) 	dia útil 
após ó final de cada ano, o Executivo publicará, no 
rio Oficial do Município, o cronograma físico-financeiro 
das obras públicas Municipais contrat adas.- . 

Parágrafo único - O Executivo deverá pu-
blicar, ate 10 . (dez) dias úteis após a assinatura do Cen-
trato correspondente, o cronograma físico-financeiro das 
obras que tiverem o.procedimento licitatório fatiado após 
o encerramento do ano. 

Art. 29 - A cada trimestre, ate o 109 (de 
cimo) dia útil do mês subsequente, deverá o Executivo, 
com relação às obras referidas no artigo 19 desta lei, pu 
blicar, no Diário Oficial do Município: 

I - o estágio cã que se encontram, assim . 
como alterações de cronograma e valor contratual; 

II - o número e valor dos eMpenhos do tri-
mestre, assim como, valor e data dos respectivos pa gamen-i, 
tos; 

III -o número do processo administrativo; 
IV - a natureza da obra; 
V -a localização da obra; 

VI - o setor administrativo responsável pé 
lo  seu acompanhamentc'e fiscalização. 

Art. 39 7 Para os efeitos desta lei, con- 
sidera-se: 

I -obra: o-trabalho de en genharia defini . 
do no inciso III do arti go 49 da Lei n9 10.544, de 31 di 
maio de .19B8; 

II -.natureza da obra: o resultado do tra-: 
balho de engenharia, Conformeespecificado no dispositivo 
legal citado no inciso anterior.. . 

• • 	Art. 49 - Ficam dispensadas das exigencásá " 
previstas nesta lei as obras contratadas por Convite: 

Art. 59 -As disposições desta lei apli-
cam-se, no' que couber, es obras da Administração Indireta.. 

Art. 69 - O Executivo regulamentar& a pre 
sente lei; no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias.de 
sua publicação. 

•Art. 79'- Esta lei entrará em vi gor tia da 	. 
ta de sua publica ção, revogadas as disposições em contra-
rio. 

PREFEITURA DOSUNICIP/0 DE SÃO PAULO, aos 21 de dezentro 
de 1992, 4399 da funda ção de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLAR/, Secretário dos Ne gócios Jurídicos 
.AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 
dezembro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 

vo-RF 10.940 
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Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 

LEI No 11.946 04/12/1995 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Disciplina o acesso da populaçao a inforrnaçoes, documentos, listagens, registros e 
processos administrativos. 
Projeto de Lei N°545/1993 (ver documento) 
Ralo Cardoso 

- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 32.612.0/2 - O Tribunal de Justiça do 
Estado de Sao Paulo julgou procedente em parte a demanda, para o fim de declarar 
a inconstituclonalidade dos arts. 2 0, 3 0, 40, 50, 6 0  e 7 0  desta Lei. DOM 01/05/1998 p. 
43 c. 1. 
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nistrativos. 

Miguel Colasuonno, Presidente - da Câmara Municipal 
de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal do Sio 
Paulo, de acordo com o E 22 do artigo 42 da Lei Orgânica 
dó Múniciplo dê São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica assegurada o adeuso de qualquer 
interessado a informações, documentos, registros, 
1 I stagens , processos administrativos • assemelhados,. no 
âmbito .da Adminlstraao;Di reta, Indireta, Autárquica e' 
Fundacional do Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Reputa-se Interessado qualquer 
cidadão e qualquer entidade civil legalmente constituída, 
que declare e Justifique a necessidade de acesso e 
conhecimento das informações e papéis acima referidos, 
Para defesa dà interesse difuso, direito própria . ou 
coletiva e esclarecimento de si tuacaes de interesse .  
Pessoal. . 

Art. 22 ,- O requerimento para obtenção das 
informações deverá ser dirigido ao servidor que as 
detiver, podendo ser formulado oralmente ou por escrito 
Pelo ' próprio interessado, ou Por melo de advogada 
regularmente .consti tui do. 

Art. 32 - As informações e esclarecimentos deverão 
ser Prestados por escrito, no prazo de até 10 (dez) dias. 

Art. 44 - Para obter vista de- documentos, registros. 
listagens e processos administrativos, o interessado 
deverá formular pedido oralmente ou por escrito, podendo 
ser representado .,  Po r -advogado regularmente constituído.- 

- .1- ,  O pedido deverá ser feito diretamente ao 
-servi dor de local onde se encontrem as dotuMentes 
'registros, -listagens ou processos administrativos, aos 
'-quaia ,se refira. • 

- 	1 22 	A . vista, quando deferida, dar-se-á sob 
observação do servidor responsável pelos processos ou 

documentos solicitados, 	no próprio 	local onde 	se 
encontrem. 	' 

Art. 5O - O indeferimento do -pedido de vista ou -  de 
informações deverá ser entregue 	por escrito ao 
Interessado, 	mediante 	protocolo, 	com 	a - 	devida 
justificativa. 

Art . 62 - O int 	do poderá solicitar cópias 
rePrográf loas ' dos documentos -referidos nesta lei, Per 
escrito e mediante o recolhimento de taxa a ser fixada 
pelo Executivo. 

Art. 7R - A sonegação 	das 	informações e 
esclarecimentos deverá ser comunicado pelo interessado ao 

• superior hierárquico do . servidor, a quem 	competia 
fornecê-las, -  para as devidas providinCias., 

Art. 82 - O Executivo regulamentará a presente lei, 
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
publi tacão . 

Art. 92.- As despesas decorrentes da•execucão desta 
lei Correrão por -conta das' dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art, 10 - Esta lei. entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas: as. disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de dezembro de 
1995. 

LEI leD 11 9415 	DE 04 	DE DEZEMBRn PF 19?1 i:otha n° 	63- 	do prtc. • 
(Projeto de Lei nD 645/93) 
(Vereador 'talo Cardoso) 

Disciplina- 
População 
documentos, 

., 	Ostros i 

o 	acesso 	da 
a 	informações, 
listagens, 	.re- 

processos 	admi- 

N °  O1 -050"& 	de 200k 
O funcion4çio 
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Presidente, 	- 
Miguel•Colasuonno 

, 

Publicada na Diretoria Geral dm Ninara Municipal de São 

	

Paulo, em 04 de dezembro de 1995. 	- 
• 

O Diretor Geral, 
Carlos Derramou Tini 

• 

• Ação Direta de Inconstitsicionalidade n' 32.6120/2. 
Acórdão, coai trânsito em julgado, do E. Tribunal de 
Justiça do Estado de Silo Paulo, julgou nogjgnajo 
agis a demanda, panz o fim de dee:coca a 
inconstaucionalidade dos artigos 2, 3", 4", 5", 6'. e 7" da 
Lei Municipal.  nt 1L946, de 04 de dezembro de L995, que 
discqzlina o acesso da população a nybrmaçaes, 
documentos, 	listagens, 	registros, e processos 
administrativos 
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Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 13.135 06/06/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o acesso a inforrnaçao e acompanhamento de papeis e processos por 

particulares perante a Administraçao Publica, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 281/1999 (ver documento) 

Autor(es): Minam Athie 
Regulamentação: Decreto n°41.045/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.135, 06 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei no 281/99, da Vereadora Myryarn Athie - PMDB) 

Dispõe sobre o acesso à informação e acompanhamento de papéis e processos por 
particulares perante a Administração Pública, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Os usuários de serviço prestado pela Administração Pública direta, indireta e 
fundacional, bem como os prestados por particulares quando no desempenho da atividade 
pública delegada, terão assegurados os direitos à informação e à boa qualidade na 
prestação do serviço. 
Parágrafo único - Fica assegurado o sigilo na prestação de informações nos limites fixados 
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município. 
Art. 2° - O direito à informação e ao acompanhamento de papéis e processos compreende: 
I - o acesso à tramitação de processos em que o usuário figure como parte interessada; 
II - o conhecimento das decisões proferidas, bem como de todos os despachos 
interlocutórios; 
III - o fornecimento por parte da Administração Pública ou do particular no desempenho de 
atividade pública delegada dos horários e locais de atendimento ao público, bem como da 
possibilidade de acesso telefônico ou eletrônico às informações ou acompanhamentos 
requisitados; 
IV - o fornecimento aos interessados dos prazos fixados para manifestação das partes, bem 
como para interposição de recursos; 
V - o fornecimento prévio ao interessado de informações relativas ao procedimento adotado 
pela Administração Pública ou pelo particular no desempenho da atividade pública, quanto à 
tramitação de papéis e processos, bem como quanto à existência, para cada caso, de 
instância recursal. 
§ 1° - A recusa ou o fornecimento de informações falsas quanto às orientações 
procedimentais ou relativas ao andamento dos feitos ou ainda as que induzam o usuário a 
erro implicará em falta grave do agente público ou do prestador de serviço público, sujeito à 
reparação nos termos da legislação vigente. 
§ 2° - E igualmente de responsabilidade do agente público ou do particular no desempenho 
da atividade pública delegada a observância ou não dos prazos e normas de procedimento, 
bem como dos horários e bom atendimento dos usuários. 
§ 30  - Os prazos concedidos aos particulares poderão ser devolvidos, verificados óbices 
injustificados da própria Administração ou do particular no desempenho da atividade pública 
que impossibilite o usuário de cumpri-los. 
Art. 30  - A decisão administrativa será fundamentada e formalizada por meio de publicação 
no órgão oficial, (VETADO) 
Art. 40  - A presente lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de junho de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretaria Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : lesis 

Pesquisa : 13226  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 13.226 27/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a inclusao de dados relativos aos contratos de prestaçao de serviços na 

pagina eletronica da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 161/2000 (ver documento) 

Autor(es): Domingos Dissei 
Regulamentação: Decreto n°42.739/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE R EGULAMENTAÇAO. 

[ Back ] 

inlranet 	 1/1 



J.-  ilha o° 	.5-5  do proc. 
14" (2.1 -06-0 	de 200."-  
O fon ion r10 

o- 

Maia J é 

LEI N° 13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL) 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 20  - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados. 
§ 1° - Quando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição, a freqüência da prestação do serviço e os dias de sua execução. 
§ 2° - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 3° - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário. 
§ 40  - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de início, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 30  - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 1-3278  

Total de referências : 1  

a° 	C 	rio proc 
024"1:ç1/2:L,) ,Cc—le 	1 20(»  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre as normas especificas em matetia de licitaçao e contratos 
administrativos no ambito do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto n°41.772/2002 - Regulamenta esta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°42.404/2002 - Regulamenta esta Lel.: (ver documento) 
Decreto n°44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes 
anteriores. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 
- Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, 
nos termos do art. 19 desta Lei. 
- Decreto no 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases 
prevista no artigo 16 desta Lei, com a redação contenda pela Lei no 14.145/2006, 
nas licitações realizadas no âmbito da Administração Municipal. 
- Decreto no 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior. 
Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1° - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 2° - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 3 0  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 50  - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 1° - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 6° - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 7 0  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 8 0  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 10 - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 2° - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 3° - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 10 - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação. 
§ 2° - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIFtATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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1/1 
Titulo: LEI No 13.284 09/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o exercicio da fiscalizaçao dos orgaos e serviços publicus municipais por 

entidades da sociedade civil, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°23/2001 (ver documento) 

Autor(es): Eliseu Gabriel 

Regulamentação: Decreto no 42.225/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13,284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 2312001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população. 
§ 1° - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 2° - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução. 
§ 30  - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
V - capacidade de atendimento e execução dos serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 2° - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 30  - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 
Art. 40  - O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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§ 1° - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 2° - O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 3° - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 50  - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 13.330 12/03/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a inclusao de dados relativos as fiscalizaçoes efetuadas pela Secretaria 
Municipal de Abastecimento - SEMAB, Departamento de Vigilancia Sanitaria, em 
bares, restaurantes e afins, na pagina eletronica da Prefeitura do Municipio de Sao 
Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°225/2000 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto n°42.112/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.330, 12 DE MARÇO DE 2002 
(Projeto de Lei R° 225/00, do Vereador Domingos Disse' - PFL) 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos às fiscalizações efetuadas pela Secretaria 
Municipal de Abastecimento - SEMAB, Departamento de Vigilância Sanitária, em 
bares, restaurantes e afins, na página eletrônica da Prefeitura do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Poder Executivo deverá disponibilizar na "Internet", através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, dados e informações relativos às fiscalizações 
efetuadas pela Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB, Departamento de Vigilância 
Sanitária, referente a bares, restaurantes e afins. 
Art. 2° - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão constar, obrigatoriamente, 
de forma atualizada, as mesmas informações publicadas no Diário Oficial do Município de 
São Paulo. 
Art. 30  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de março de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO CARLOS REA, Secretário Municipal de Abastecimento 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de março de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: LEI N0  13.381 25/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Publico Municipal na 
rede de computadores intemet. 

Projeto: Projeto de Lei N°162/2001 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 

Notas: - Houve derrubada de vetos pelo Legislativo. 
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Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na 
rede de computadores intemet 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Poderes (VETADO) e Legislativo municipais, incluído neste o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, publicarão, na rede de computadores Internet, em 
sítio específico, desde que existente, a íntegra dos contratos, e seus aditamentos, 
firmados com os particulares, desde o início do exercício financeiro de 2000. 
§ 1°  - A publicação de que trata este artigo se dará: 
I - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, no caso dos contratos e seus aditamentos já 
assinados quando da publicação desta lei; 
II - no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar de sua assinatura, no caso dos contratos 
firmados a partir da publicação desta lei. 
§ 20  - O término do contrato deverá igualmente ser publicado na forma desta lei, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
Art. 20  - (VETADO) 
Art. 30.  O Diário Oficial do Município deverá publicar, de forma permanente, o endereço 
eletrônico de acesso às informações de que trata esta lei, sem prejuízo da utilização de 
outros meios de divulgação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JOÃO AMÉRICO ASCENCIO DIAS, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.381 DE 25 DE JUNHO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 162/01) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI) 
Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede 
de computadores intemet 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° 	 Executivo 	 
Art. 20  As disposições desta lei se aplicam aos fundos, fundações, autarquias e empresas 
controladas pelo Poder Público, assim entendidas estas conforme definidas pela Lei 
Complementar Federal n° 101/2000. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de 
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O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Titulo: LEI No 13.599 06/06/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a divulgaçao dos textos de atos legais de ambito municipal, via 

internet, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 263/2001 (ver documento) 

Autor(es): Claudio Fonseca 
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LEI No 13.599, DE 6 DE JUNHO DE 2003 
(Projeto de Lei no 263/01, do Vereador Cláudio Fonseca - PC do B) 

Dispõe sobre a divulgação dos textos de atos legais de âmbito municipal, via Internet 
e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Os Poderes Executivo e Legislativo, incluído neste o Tribunal de Contas do 
Município, bem como as entidades da administração indireta municipal, deverão divulgar, 
em "site" específico da Internet, desde que existente, o texto de seus atos legais de âmbito 
municipal. 
Parágrafo único - A publicação dos atos não-normativos poderá ser resumido. 
Art. 20  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2003, 4500  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Ementa: Dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução 

orçamentárias, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°293/2004 (ver documento) 

Autor(es): Odilon Guedes 
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LEI N 0  13.949, DE 21 DE JANEIRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  293/04, do Vereador Odilon Guedes - PT) 

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, 
e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de dezembro de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O Poder Executivo divulgará o projeto de lei orçamentária pela Internet em até 
15 (quinze) dias úteis após o prazo final estabelecido para seu encaminhamento ao 
Poder Legislativo. 
Parágrafo único. A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento da despesa prevista por órgão e unidade orçamentária. 
Art. 2° Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, Legislativo 
e o Tribunal de Contas do Município divulgarão pela Internet, em até 30 (trinta) dias 
após o mês em referência, relatório de execução orçamentária contendo, no mínimo, 
discriminações por Órgão, Unidade Orçamentária, Projeto/Atividade/Operações 
Especiais e Elemento de Despesa. 
§ 1° Será colocado na praça de atendimento de cada Subprefeitura e no salão de 
entrada da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município 
quadro contendo informações referentes às suas respectivas finanças. 
§ 2° A discriminação do quadro citado no parágrafo acima conterá as seguintes 
informações: Valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa - Pessoal e Encargos; Material de Consumo; Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física e Jurídica; Equipamentos e Material Permanente. 
§ 3° Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de relatório 
indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o valor orçado, 
atualizado, empenhado e liquidado. 
Art. 30  Os dados relativos aos relatórios resumidos da execução orçamentária serão 
divulgados pela Internet em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega dos balancetes 
mensais à Câmara Municipal. 
Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2005, 451° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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LEI N0  14.029 13/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei N°275/2005 (ver documento 
José Police Neto 
Decreto n°49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6° desta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Lei n 0  15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento 
ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
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LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 10  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 1° As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 2° Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
delepado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 2° São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 3 0  O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1° O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 20  A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3 0, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 



✓ - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 50  O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 60  O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
✓ - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 70  O usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 1° Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 2° Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 8° Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
✓ - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 90  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1° do art. 7°, devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 10  Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§ 20  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPITULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
dele9ação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 1° Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 2° A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 3° A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 



10110/13 	 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9 15  

Pesquisa : 14016  

Total de referências : 1  

molha n e___83._____do  proc  
de 200 

t4cnft0 4dmo 
o-RF 10.940 

ra 

1/1 
Titulo: LEI N°14.016 28/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a apresentação de relatórios de execução orçamentária, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°59/2005 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Fiorilo 

[ Duk 1 

iniranet 	 1/1 



LEI No 14.016, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 59/05, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de execução orçamentária, e dá outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O Poder Executivo fará a divulgação mensal do boletim da receita 
orçamentária, pela Internet, na página eletrônica oficial da Prefeitura do Município de 
São Paulo, em até 15 (quinze) dias úteis após o encerramento de cada mês. 
§ 1° A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento de todas as rubricas de receita. 
§ 2° Esta divulgação trará sempre a apresentação da receita prevista para o ano, da 
receita arrecadada no mês e acumulada até o período de divulgação. 
Art. 2° O Poder Executivo divulgará mensalmente os Balancetes Municipais 
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e o Balanço Anual, pela Internet, em até 5 
(cinco) dias úteis após o prazo de envio dos mesmos à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 30  O Poder Executivo manterá para consulta pública a base de dados dos 
orçamentos municipais, bem como de sua execução orçamentária anual, na página da 
Prefeitura na Internet, por pelo menos 4 (quatro) anos. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 615/05, do Executivo) 
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 11278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 1° As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação. 
§ 2° Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal. 
§ 3° Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 
§ 4° É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 
§ 50  Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital. 
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§ 60  Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 70  É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 80  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 
§ 90  Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR) 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 14.469 05/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a divulgação pela intemet de todos os convênios e instrumentos 

congéneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades 
credenciadas, conveniadas ou parcerias, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°26/2007 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 
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LEI N 0  14.469, DE 5 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n0  26/07, do Vereador Domingos Dissei - DEM) 

Dispõe sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos 
congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, 
conveniadas ou parceiras, e dá outras providências. 
GILBERTO '<ASSAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  O Poder Executivo deverá divulgar, através da página eletrônica da Prefeitura 
do Município de São Paulo na Internet, todos os convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, 
firmados com entidades civis sem fins lucrativos, qualificadas como organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) ou quaisquer 
entidades parceiras do terceiro setor. 
Art. 2° A divulgação a que se refere o art. 1° desta lei deverá conter obrigatoriamente 
as seguintes informações: 
I - o nome e qualificação das partes e de seus representantes; 
II - a finalidade da parceria; 
III - o ato que autorizou a sua lavratura; 
IV - o número do processo; 
V - a inscrição do ato constitutivo da entidade conveniada ou parceira no respectivo 
registro; 
VI - denominação, fins, sede, tempo de duração e fonte de recursos para manutenção 
da entidade conveniada ou parceira; 
VII - nome e qualificação dos fundadores ou instituidores e dos integrantes da 
Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal da entidade conveniada ou 
parceira; 
VIII - valor dos recursos públicos a serem repassados e datas dos repasses. 
Art. 3 0  O Executivo deverá instituir e também divulgar, através da página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, cadastro das entidades civis sem fins 
lucrativos que tenham firmado convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, ou que desejarem se credenciar para firmar parcerias. 
Art 40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI N°14.720 25/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a publicação de informações sobre funcionários, empregados e 

servidores, vinculados ao Poder Público Municipal, no endereço eletrônico do órgão 
em que se encontram em exercício, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°617/2006 (ver documento) 
Autor(es): Abou Anni; Cláudio Prado; Farhat; Antonio Goulart; Jorge Tadeu; Ricardo Montoro; 

Soninha 
Regulamentação: Decreto n°50.070/2008 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Ato da CMSP no 1.037/2008 - Regulamenta esta Lei no âmbito da CMSP. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 14.720, DE 25 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 617/06, dos Vereadores Abou Anni - PV, Cláudio Prado - PDT, 
Farhat - PTB, Goulart - PMDB, Jorge Tadeu - PFL, Ricardo Montoro - PSDB e Soninha 
- PPS) 
Dispõe sobre a publicação de informações sobre funcionários, empregados e 
servidores, vinculados ao Poder Público Municipal, no endereço eletrônico do órgão em 
que se encontram em exercício, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de março 
de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O Poder Público Municipal, por meio de todos os órgãos integrantes da 
Administração Pública Direta, Indireta, Fundacional ou Autárquica e do Poder 
Legislativo, inclusive o Tribunal de Contas do Município, deverá incluir, nos respectivos 
sítios na "Internet", uma relação contendo as seguintes informações sobre seus 
funcionários, empregados e servidores: 
I - nome completo; 
II - cargo que ocupa; 
III - unidade em que exerce o cargo; 
IV - (VETADO) 
§ 10  A lista contendo as informações mencionadas neste artigo deverá ser atualizada a 
cada 30 (trinta) dias. 
§ 2° (VETADO) 
Art. 20  Os Poderes Executivo e Legislativo, cada um no seu respectivo âmbito, 
expedirão instruções a todos seus órgãos, conforme disposto no art. 1° desta lei, para 
concretização das providências necessárias à efetivação das medidas ora 
estabelecidas, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação desta lei. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: LEI No 15.410 11/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°495/2009 (ver documento) 
Autor(es): Marco Aurelio Cunha 
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LEI No 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas) 
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. lo Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei no 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado. 
Art. 2o O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios: 
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos; 
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal; 
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento; 
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito; 
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado; 
VI - responsabilidade pelas ações e decisões; 
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento; 
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários; 
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário. 
Art. 3o O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos: 
I - a satisfação dos usuários em suas demandas; 
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos; 
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário; 
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes; 
V - acesso aos serviços públicos. 
Art. 4° Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos: 
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções; 
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos. 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

Art. 50  Para efeitos desta lei, entende-se por: 
I - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público; 



II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepatnár Pé'r 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestações contendo 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado à 
prestação do serviço público; 
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos; 
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber. 

CAPÍTULO III 
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Art. 6° As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento. 
Art. 70  Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento: 
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários; 
II - atender com respeito, cortesia e integridade; 
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão; 
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 
V - reconhecer a diversidade de opiniões; 
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa; 
VII - exercer atividades com competência e assertividade; 
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito; 
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço; 
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações; 
XI - simplificar procedimentos; 
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça; 
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente; 
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento; 
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição; 
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades; 
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres; 
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos; 
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários; 
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição. 

CAPÍTULO IV 
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO 

Art. 8° Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser: 
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal; 
II - avaliados e revisados periodicamente; 
III - mensuráveis; 
IV - públicos e divulgados ao usuário. 

F 10.940 

_99 	do proc, 
,22_050 vg  de 201, -  

" n rio 



proc. 
____de 20 e ia 

mago 
Art. 9 0  Cada órgão da administração pública municipal deverá estabelecer' 
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendimento, 
observando: 
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação em 
vigor; 
II - horário de atendimento ampliado; 
III - o tempo de espera para o atendimento; 
IV - os documentos necessários para o registro da demanda; 
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço; 
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços; 
VII - as formas de comunicação com os usuários; 
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões; 
IX - as formas de identificação dos agentes públicos; 
X - o sistema de sinalização visual; 
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações. 
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor. 
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. 1 0  deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços. 

CAPÍTULO V 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 

Art. 11. O usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido. 
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de: 
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal; 
II - publicação de artigos em jornais e revistas; 
III - divulgação em emissoras de rádio e TV; 
IV - por carta enviada aos usuários; 
V - divulgação para associações e representantes de usuários; 
VI - pela rede mundial de computadores. 
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda. 
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico: 
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos; 
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões. 

CAPÍTULO VI 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS — COMITÊ DE USUÁRIOS 

a 
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Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cidad de 
RF 10,940 

São Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários com as 
seguintes competências: 
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal; 
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento; 
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal; 
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal; 
✓ - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal; 
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão; 
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação. 
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador. 
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo. 

CAPITULO VII 
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados: 
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão; 
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião; 
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento; 
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários; 
✓ - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento; 
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo. 
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado: 
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis; 
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações; 
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos; 
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento; 
✓ - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática; 
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca; 
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário. 
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Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento ao rtíStiáiidr 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitação e ter 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade. 
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão estar 
identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais. 
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas. 
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação. 
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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DECRETO No 41.045, 24 DE AGOSTO DE 2001 

Regulamenta a Lei no 13.135, de 6 de junho de 2001, que dispõe sobre o acesso à 
informação e ao acompanhamento de papéis e processos por particulares perante a 
Administração Pública. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10  - O direito à informação e ao acompanhamento de papéis e processos, assegurado, 
na conformidade da Lei no 13.135, de 6 de junho de 2001, aos usuários de serviços 
prestados pela Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional do Município de São 
Paulo, bem como por particulares no exercício de atividades públicas delegadas, será 
exercitado de acordo com as normas e procedimentos administrativos atualmente 
estabelecidos sobre a matéria, complementados pela regulamentação contida neste decreto. 
Art. 20  - O direito à informação, ressalvada aquela considerada sigilosa nos limites da 
Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e ao acompanhamento de 
papéis e processos, referido no artigo anterior, compreende: 
I - o acesso à tramitação de processos em que o usuário figure como parte interessada; 
II - o conhecimento das decisões proferidas e de todos os despachos interlocutórios, sendo 
obrigatórias, no caso dos despachos decisórios, sua fundamentação e formaliza* por meio 
de publicação no órgão oficial; 
IH - o fornecimento aos interessados: 
a) dos horários e locais de atendimento ao público, bem assim da possibilidade de acesso 
telefônico ou eletrônico a informações ou acompanhamentos requisitados; 
b) dos prazos fixados para manifestação das partes einterposição de recursos, quando 
cabíveis; 
c) de informações prévias a respeito dos procedimentos administrativos adotados na 
tramitação de papéis e processos e da existência ou não, em cada situação, de instância 
recursal. 
Art. 30  - Para os fins do artigo 2 0, caberá às unidades administrativas, no âmbito de suas 
respectivas competências: 
I - manter atualizada a tramitação de papéis e processos, especialmente no sistema de 
acompanhamento informatizado, quando existente, disponibilizando-a de forma detalhada e 
precisa aos interessados, pessoalmente, mediante telefone ou qualquer outro meio de 
telecomunicação ou eletrônico em uso; 
II - dar conhecimento das decisões proferidas em papéis e processos, inclusive as de 
caráter interlocutório, quando solicitado; 
III - divulgar, em especial nos setores de atendimento ao público e, sempre que possível, 
no Diário Oficial do Município, as seguintes informações: 
a) os locais e horários de atendimento; 
b) os prazos para manifestação das partes e, quando cabíveis, apresentação de pedidos de 
reconsideração e interposição de recursos hierárquicos; 
c) os procedimentos administrativos adotados na tramitação de papéis e processos, 
incluindo esclarecimentos quanto à existência ou não, em cada situação, de instância 
recursal; 
d) outras informações cuja divulgação, de acordo com as peculiaridades de cada situação, 
possa viabilizar ou facilitar o acesso dos usuários à defesa de seus interesses. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo não altera, em hipótese alguma, prazos e formas 
para o exercício de direitos, devendo ser observados, sempre, os prazos e formas 
estabelecidos por legislação específica. 
Art. 40  - Os prazos previstos na legislação específica para o exercício de direitos ou 
cumprimento de obrigações, pelos particulares, poderão ser devolvidos se constatada a 



ocorrência de óbices que impeçam sua observância, injustificadamente causados pela 
própria Administração ou por quem, mediante delegação, lhe faça as vezes. 
Art. 5° - Constitui responsabilidade do agente público ou do particular no exercício de 
atividades públicas delegadas zelar pela observância dos prazos, das normas 
procedimentais, bem como pelos horários e prestação de bom atendimento aos usuários. 
Art. 60  - A recusa de informações e o fornecimento de informações falsas ou que induzam 
os usuários a erros, a respeito de orientações procedimentais e andamento de papéis e 
processos, caracterizam falta grave do agente público ou do particular no exercício de 
atividades públicas delegadas, punível na forma da legislação vigente, se provada a má-fé. 
Art. 7° - As unidades integrantes da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional do 
Município de São Paulo, bem como os particulares no exercício de atividades públicas 
delegadas, deverão se adequar aos termos deste decreto no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 8° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de agosto de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Administração 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de agosto de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 42.225, DE 26 DE JULHO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o exercício 
da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade 
civil. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° - O direito de fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da 
sociedade civil, previsto pela Lei n 0  13.284, de 9 de janeiro de 2002, será exercido na 
conformidade daquela lei, complementada pela regulamentação contida neste decreto. 
Art. 20  - As entidades da sociedade civil poderão solicitar informações sobre o que for de 
interesse público justificado e razoável para a plena transparência da Administração Pública 
Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
V - capacidade de atendimento e execução de serviços; 
VI - avaliação de desempenho. 
Parágrafo único - Na hipótese prevista no inciso VI deste artigo, as informações referem-se 
à avaliação dos resultados da atuação do órgão no desempenho de suas atribuições. 
Art. 3° - Assegurado o sigilo na prestação de informações nos limites fixados pela 
Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município, as entidades da sociedade civil 
poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito, por meio de certidão ou cópia xerográfica 
autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, para realização de visita previamente 
agendada, por membro ou pesquisador da entidade, credenciado para este fim. 
§ 1° - O fornecimento de certidão e de cópia xerográfica previsto no inciso I deste artigo 
dependerá do pagamento do preço do serviço estabelecido por decreto específico. 
§ 2° - O acesso às dependências do órgão será limitado a 3 (três) representantes de cada 
entidade, que deverão ser acompanhados por um servidor da unidade, destacado para este 
fim. 
Art. 4 0  - A solicitação de informações ou de visita será feita por meio de requerimento de 
representante legal da entidade, dirigido à autoridade competente, contendo: 
I - a especificação das informações que se pretende obter; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade; 
III - comprovação dos poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - No caso de solicitação de visita, o requerimento deverá indicar ainda: 
I - o objetivo da visita; 
II - a relação de nomes dos representantes da entidade credenciados para a visita, 
respeitado o limite estabelecido no parágrafo 2 0  do artigo 3 0  deste decreto. 
Art. 5 0  - A resposta ao requerimento de trata o artigo 4 0  deste decreto será encaminhada 
por escrito à entidade solicitante no prazo: 
I - de 15 (quinze) dias, no caso de pedido de informações; 
II - de 20 (vinte) dias, no caso de pedido de visita. 
Parágrafo único - O indeferimento do requerimento deverá ser motivado e será cabível 
quando for notoriamente contrário ou alheio ao interesse público, quando infringir o 
disposto no "caput" do artigo 3° deste decreto e, no caso de solicitação de visita, quando 
caracterizar devassa. 
Art. 6° - As unidades integrantes da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional do 
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Município de São Paulo deverão adequar-se aos termos deste decreto no prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação. 
Art. 70  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo pelo Cargo de Secretária Municipal de 
Gestão Pública 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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MARTA SUPLICY, Prefeita do Municia° de São Paulo, ao 	 ZVVIA DO IPTU 	'• 
ISSO das ambuições que Medo conferidas por lei, 	 TROAR 
DECRETA: 	 CERTIDÃO NEGAM, 
Art 1° - A Lei n°  13.226, de 27 de novembro de 2001, que 	 CONSULTA A DEB/TOS 
ditj re sobre • inclusão de dados relativos aos contratos de 	 00 IPSO 
pra lo de serviços na página eletrônica da Prefeitura do 	 CONSINTA DE 
Mu.. apio de São Nulo, fica regulamentada nos temias deste 	 PROCESSOS 
decreto. 	 ntiatalatMos 
int 2'- A inclusão das informação* relativas aos contratou de 	 00T/NLOADS 
reação de sereiços far-se-á merfiante alimentarão informai- 	 ISSE TAXAS 	‘ 
gado de dados, em formulário eletninico especifico, conforme 	 temstrain MUNICIPAL • 

eLelo constante do anexo dente decreto, localizado na página 
da: retribua do Municiai° de Sio Paulo na Interna 
Art. 3° - À. Secretarias Municipais e és Subprefeituras, por 
suas unidades compaentes, incumbirá o correto preenchi-
Entalo do formulário eletrônico citado na artigo 2' deste de-
caio, zelando pela fidelidade doi dados disponibilizados. 
Parindo único - Os dados mencionados no "capa" deste ar-
ligo deverão ser objeto de atualização a cada 13 (quinze) dita 
Art. 4° - As unidades competentes das Secretarias Municipais 
e das Subprefeituras mencionadas no artigo 3° deste decreto 
deverão encaminhar os lates objeto de disponibilizacão na In. 
lema à Coordenadoria do Governe Eletrônico da Secretaia 
Mnicipal de Comunicação e Informarão Social, par meio de 
correio eletrônica 
Parágrafo único - Os procedimentos técnicos necessários ao 
cumprimento do dieposto no "capa" deste artigo serão defi-
nidos, por meio de portaria, pela Sumulará Municipal de Co -
municarão e informação Social. 
Art 5° - O serviço de acompanhamento da execução de °bar 
e serviços pela Internet, previsto no artigo l• de Leis' 13.226, 
de 27 de novembro de 2001, será desenvolvido por equipas 
compostas por representantes de Coordenadork do Gruem 
Eletrônico da Secretaria Municipal de Cominação e Inibe-
timão Social e da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Económico. 

Art 6° A disponibilização, na página eletrônica do Município 
de São Paulo, dos dados referentes aos contratos de compra de 
maredain de que trata o aflige 1°, § 2°, da Lei n' 13226, de 27 
de novembro de 2001, será efetuada pela Secretaria Municipal 
de Comunicação e Informarão Social, que, Por portaria, Po -
derá definir os procedimentos a tanta ~rios. 
An. - Embais adequações ou inovações lagnob 513km nu.  
remaina à execução da lei por este decreto regulamentada Pô - 
de J ser objeto de Orientação Téatica de Infonnática, a ser, 

Voa Orgias Munielpais, pela Coordenador', do Go: 
Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e 

11.t.anação Social. 
Art - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
co, trrolladas as disposições em contrária 	, 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de 
dezembro de 2002,449° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEMERIA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócio. Juddicos 
JOÃO SAYAD, Secreto de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de 
Geado Pública 

JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
JILMAK AUGUSTD4H0 TATTO, Secretário Municipal das 
Subprefeitaas 
JOSÉ AMÉRCO ASCENCIO DIAS, Sorandrioafunic .dal de 
Comunicação o Informação Social 
Publicado na Secretaria da Governo Municipd, an 20 de de-
zembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO‘Seartária do Governo 
Municipal 
ANEXO INTEGRANTE AO DECRETO N° 41739, DE 20 
DE DEZEMBRO DE 2002 
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Título: DECRETO N°46.856 26/12/2005 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Reorganiza as atividades do Governo Eletrônico da Prefeitura do Município de São 

Paulo. 
Revogação: Decreto no 51.403/2010 - Revoga o art. 4 0  deste Decreto. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n°49.134/2008 - Dispõe sobre a vinculaçáo da Coordenadoria de Inclusão 
Digital, prevista neste Decreto, à Secretaria Municipal de Participação e Parceria. 
- Decreto no 53.728/2013 - Transfere a Coordenadoria de Inclusão Digital, prevista 
neste Decreto, para a Secretaria Municipal de Serviços. 

Alterações: Dec. 50.995/2009 - Art. 83, II, a - Transfere um cargo de Assessor Técnico e um 
cargo de Coordenador, previstos no Anexo III deste Decreto, para a Diretoria do 
Programa Agência de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo. (ver documento) 

[ Back  1 

intranet 	 1/1 



vo Técnic ve ra 
F 10.940 

1=oihe 	
do proc .  

NQQSL 
 ic 	

de 200t- 

DECRETO No 46.856, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2005 

Reorganiza as atividades do Governo Eletrônico da Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica transferida, da Secretaria Municipal de Comunicação para a Secretaria 
Especial para Participação e Parceria, a Coordenadoria Geral do Portal Eletrônico e de 
Inclusão Digital prevista na Lei no 13.166, de 5 de julho de 2001, e no Decreto n° 
45.853, de 27 de abril de 2005, com a denominação alterada para Coordenadoria de 
Inclusão Digital. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto neste artigo, a Coordenadoria ora 
renomeada transfere-se para a Secretaria Especial para Participação e Parceria com 
suas atuais atribuições, pessoal, acervo, contratos e recursos orçamentários e 
financeiros, ressalvado o disposto no artigo 3° deste decreto. 
Art. 2 0 . São atribuições da Coordenadoria de Inclusão Digital as previstas no inciso II, 
alínea "b", do artigo 6° da Lei n° 13.166, de 2001, bem como a gestão, 
compreendendo o planejamento, o desenvolvimento, a execução e a operação da rede 
pública de telecentros e de outras modalidades de inclusão digital. 
Art. 3°. Ficam transferidas, da atual Coordenadoria Geral do Portal Eletrônico e de 
Inclusão Digital, da Secretaria Municipal de Comunicação, para a Coordenadoria do 
Governo Eletrônico e Gestão da Informação, da Secretaria Municipal de Gestão, o 
planejamento e o gerenciamento do Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na 
Internet, bem como o pessoal, acervo, contratos e recursos orçamentários 
correspondentes. 
Art. 4°. São atribuições da Coordenadoria do Governo Eletrônico e Gestão da 
Informação, da Secretaria Municipal de Gestão: 
I - coordenar a formulação e a implementação, bem como supervisionar as políticas 
públicas de governo eletrônico no âmbito da Administração direta e indireta, visando: 
a) disponibilizar à população sistema integrado de informações do Governo Municipal; 
b) implantar centrais de atendimento telefônico integrado ao Sistema de Informações 
Municipais; 
c) implementar a prestação de serviços municipais por meio eletrônico; 
II - gerir sistemas eletrônicos de atendimento aos munícipes; 
III - planejar e gerir o Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet; 
IV - participar das definições dos protocolos de integração de "hardware" e "software" 
dos sistemas computacionais e de telecomunicações adotados pelos órgãos municipais; 
V - articular as ações da Administração Municipal com a rede pública de comunicação e 
informação de São Paulo e com outros órgãos coordenadores e gestores da Internet 
brasileira; 
VI - organizar e disponibilizar os conteúdos informacionais, mantendo a identidade 
visual do Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet; 
VII - padronizar e revisar as matérias e acompanhar a editoração, diagramação e 
distribuição do Diário Oficial da Cidade; 
VIII - disponibilizar as publicações do Diário Oficial da Cidade na Internet; 
IX - orientar as unidades em questões relativas a processos administrativos; 
X - informar a localização e proceder a busca de processos administrativos; 
XI - preservar o patrimônio documental; 
XII - zelar pelo acervo de processos administrativos da Municipalidade. 
Parágrafo único. A responsabilidade editorial pelas páginas que contenham matérias 
noticiosas, de interesse social, do Diário Oficial da Cidade de São Paulo e do Portal da 
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10.940 DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 

Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao princípio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes à 
concreção da transparência no domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 2°. O COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV - Secretário Municipal de Finanças; 

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais. 

§ 1°. Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 2°. A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 30 . Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 30 . Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a área de sua competência. 
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Art. 4 0 • Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por ês 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 10 . As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos, 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 2°. Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 5°. O COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

V - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 6°. Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 1°. O dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 2°. A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 7°. O disposto no artigo 6° deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 
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Art. 80 . Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações adotadas pelo 
COMAP. 

Art. 9o. A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou função e 
a remuneração referente ao exercício do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009 

No Art. 5 0, alínea "c", leia-se como segue e não como constou: 

c) 	 Súmula Vinculante no 13 do Supremo Tribunal Federal; 
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DECRETO No 50.542, DE 3 DE ABRIL DE 2009 

Dá nova redação ao artigo 10 do Decreto n0  50.514, de 20 de março de 2009, que 
dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 
Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1°. O artigo 10 do Decreto n 0  50514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 25 de maio de 2009." (NR) 

Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 54.156, DE 1° DE AGOSTO DE 2013 
Regulamenta os artigos 34 e 35 da Lei no 15.764, de 27 de maio de 2013, que 
dispõem sobre a criação, composição e atribuições do Conselho Participativo 
Municipal em cada Subprefeitura. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 °  Os artigos 34 e 35 da Lei no 15.764, de 27 de maio de 2013, que dispõem 
sobre a criação, composição e atribuições do Conselho Participativo Municipal em 
cada Subprefeitura, ficam regulamentados de acordo com as disposições deste 
decreto. 
Art. 2° Cada Subprefeitura deverá instalar o respectivo Conselho Participativo 
Municipal para atuação nos limites de seu território administrativo. 
§ 1° O Conselho Participativo Municipal tem caráter eminentemente público e é 
organismo autônomo da sociedade civil, reconhecido pelo Poder Público Municipal 
como instância de representação da população de cada região da Cidade para 
exercer o direito dos cidadãos ao controle social, por meio da fiscalização de ações 
e gastos públicos, bem como da apresentação de demandas, necessidades e 
prioridades na área de sua abrangência. 
§ 2°  O Conselho Participativo Municipal buscará articular-se com os demais 
conselhos municipais, conselhos gestores e fóruns criados pela legislação vigente, 
não os substituindo sob nenhuma hipótese. 
§ 3o O Conselho Participativo Municipal tem caráter transitório e subsistirá até que 
o Conselho de Representantes de que tratam os artigos 54 e 55 da Lei Orgânica do 
Município possa validamente existir e estar em funcionamento. 
Art. 30  O Conselho Participativo Municipal observará os princípios estabelecidos 
para o Município em sua Lei Orgânica, especialmente os seguintes: 
I - a defesa da elevação do padrão de qualidade de vida e de sua justa distribuição 
para a população que vive na região da Subprefeitura; 
II - a defesa e a preservação do meio ambiente, dos recursos naturais e dos 
valores históricos e culturais da população da região da Subprefeitura; 
III - a colaboração na promoção do desenvolvimento urbano, social e econômico da 
região e no acesso de todos, de modo justo e igualitário, sem qualquer forma de 
discriminação, aos bens, serviços e condições de vida indispensáveis a uma 
existência digna; 
IV - o desenvolvimento de suas atividades e decisões pautado pela prática 
democrática, pela transparência e garantia de acesso público sem discriminação e 
ocultamento de informações à população da região da Subprefeitura; 
V - o apoio às várias formas de organização e representação do interesse local em 
temas de defesa de direitos humanos e sociais, políticas urbanas, sociais, 
econômicas e de segurança; 
VI - a não sobreposição à ação de conselhos, fóruns e outras formas de 
organização e representação da sociedade civil, desenvolvendo ação integrada e 
complementar às áreas temáticas de cada colegiado; 
VII - o zelo para que os direitos da população e os interesses públicos sejam 
atendidos nos serviços, programas e projetos públicos da região, com qualidade, 
equidade, eficácia e eficiência; 
VIII - a participação popular; 
IX - o respeito à autonomia e à independência de atuação das associações e 
movimentos sociais; 
X - a programação e planejamento sistemáticos. 
Art. 40  O Conselho Participativo Municipal tem as seguintes atribuições: 
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III - sofrer condenação criminal ou sentença transitada 
em restrição à liberdade de locomoção; 
IV - cometer falta grave no exercício de sua função, conforme tipificada no 
respectivo Regimento Interno; 
V - passar a exercer mandato eletivo nos Poderes Executivo ou Legislativo, 
excetuada a participação em outros órgãos colegiados criados pela legislação 
municipal, estadual ou federal; 
VI - for comprovada sua candidatura a mais de um Conselho Participativo 
Municipal, no mesmo pleito; 
VII - passar a ocupar cargo em comissão no Poder Público. 
§ 1° A perda de mandato será declarada pelo próprio Conselho Participativo 
Municipal após a observância do procedimento definido no Regimento Interno do 
Colegiado, garantido o direito à ampla defesa. 
§ 2° Nos casos de perda de mandato, renúncia ou morte de qualquer Conselheiro, 
será ele substituído pelo respectivo suplente. 
Art. 15. O Conselho Participativo Municipal funcionará como órgão colegiado, 
conforme estabelecer o respectivo Regimento Interno. 
Art. 16. As reuniões do Conselho Participativo Municipal serão públicas e ocorrerão 
com intervalo máximo de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. Semestralmente, deverá o Conselho ouvir, em plenária, 
associações, movimentos sociais, outros conselhos e organizações não 
governamentais. 
Art. 17. As demais disposições relativas ao funcionamento do Conselho Participativo 
Municipal deverão constar de seu Regimento Interno, a ser aprovado por maioria 
absoluta dos Conselheiros no prazo de 3 (três) meses, contados da posse dos 
eleitos na primeira eleição para o Conselho. 
§ 1° O Regimento Interno do Conselho Participativo Municipal só poderá ser 
reformado por decisão da maioria absoluta de seus membros. 
§ 2° O Conselho Participativo Municipal deverá dar publicidade às informações a 
respeito de sua estrutura (composição, regimento, local de funcionamento e horário 
de reuniões) e às atas de reunião, por meio da Subprefeitura, no Diário Oficial da 
Cidade e no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 18. Para o integral cumprimento do disposto no artigo 35 da Lei no 15.764, de 
2013, deverá o Subprefeito encaminhar e promover, semestralmente, juntamente 
com o Conselho Participativo Municipal, análise dos documentos de planejamento, 
conjunto de indicadores, agenda dos Conselhos Setoriais e fóruns representativos 
ativos em sua região e vinculados aos assuntos do governo local. 
Art. 19. O Subprefeito deverá garantir as condições básicas de instalação física e 
funcionamento do Conselho Participativo Municipal. 
Art. 20. A Secretaria Municipal de Relações Governamentais deverá organizar, com 
apoio da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, agenda, 
conteúdo e calendário de capacitação dos Conselheiros eleitos e de seus suplentes. 
Art. 21. No mês de janeiro de cada ano, o Conselho Participativo Municipal tornará 
público, por meio de quadro afixado na sede da Subprefeitura e de divulgação no 
Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, relatório dos trabalhos 
efetuados no ano anterior pelo colegiado. 
Art. 22. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Relações 
Governamentais, suplementadas se necessário, observado, para o exercício de 
2013, o disposto no § 1 0  do artigo 272 da Lei no 15.764, de 2013. 
Art. 23. Este decreto entrará em vi jgor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 1° de agosto de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JOÃO ANTONIO DA SILVA FILHO, Secretário Municipal de Relações Governamentais 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 

em julgado que implique 
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PUBLICADO DOC 21/06/2011, p. 98 c. 2-3 

ATO No 1156/11 
Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso à informação previsto no inciso 
XXXIII do art. 5 0 , no inciso II do § 3 0  do art. 37 e no § 2° do art. 216 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública; 
CONSIDERANDO a intenção da Mesa Diretora em primar pelos Princípios da 
Publicidade e Transparência na gestão da Edilidade; 
CONSIDERANDO que a disponibilização de dados abertos pelos órgãos públicos é de 
fundamental importância para a sociedade no acompanhamento da atuação de seus 
representantes, e essencial para a participação política, contribuição e fiscalização; 
CONSIDERANDO o conceito de dados abertos como dados que qualquer cidadão 
possa utilizar, reutilizar e distribuir livremente, ressalvando-se, no máximo, a 
exigência de atribuição e compartilhamento, em conformidade com padrões e 
definições adotadas pela comunidade mundial, em especial pela Open Knowledge 
Foundation e recomendações emitidas pelo Consórcio W3C Internacional; 
CONSIDERANDO que a transparência na abertura dos dados permite a participação 
e a colaboração dos cidadãos com o Poder Público, facilita a criação e 
desenvolvimento de serviços de utilidade pública, gera um aumento na eficiência 
dos serviços prestados, incentiva e desonera a pesquisa científica a partir da 
disponibilização de dados, bem como incentiva o uso por agentes políticos, 
econômicos e pelas esferas de governo, para os quais a sua obtenção, atualmente, 
teria um custo elevado; 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
legais, RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa de Dados Abertos do Parlamento, com o objetivo de 
oferecer à sociedade recursos de acompanhamento e participação nas decisões 
político-administrativas da Câmara Municipal de São Paulo, por meio da 
disponibilização de bases de dados e de informações não sigilosas, de forma 
eletrônica e em formato aberto, em conformidade com os princípios da 
administração pública e com as seguintes diretrizes: 
I - observância do Princípio da Publicidade; 
II - divulgação de informações de interesse público independente de solicitação; 
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública; 
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia 
de Informação e Comunicação, com a geração e compartilhamento de 
conhecimento e informações disponíveis à sociedade; 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de 
acesso as informações governamentais ao cidadão; 
VI - modernização da administração da Secretaria da Câmara Municipal de São 
Paulo para melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade em seus projetos 
e ações; 
VII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na 
adoção de ferramentas de informática e o uso das tecnologias da informação, para 
fins de gestão do conhecimento e inovação. 
Art. 20  A implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento deverá 
observar como princípio a disponibilização de dados e informações: 
I - por inteiro e por um custo razoável de reprodução, preferencialmente por meio 
de download na Internet e em formato conveniente e modificável; 
II - que permitam a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros dados e 
redistribuição, sem qualquer forma de discriminação contra áreas de atuação, 
grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos, mas permitida a 
exigência de atribuição e compartilhamento; 
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III — estruturados de forma razoável, em formato aberto e legiveis por 	q na, 
com possibilidade de acesso e processamento automatizado por softwares e 
sistemas externos; 
IV - primários, tais como retirados da origem, com o maior nível possível de 
granularidade, sem agregação ou modificação formal; 
V - por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações; 
VI - atuais, mediante publicação com razoável brevidade, para a preservação de 
seu valor e utilidade; 
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro 
ou qualquer outro procedimento que impeça o acesso, tendo a publicidade como 
regra e o sigilo como exceção, atendendo aos mais diferentes propósitos. 
Art. 3° Para o cumprimento do disposto no artigo 2°, a Câmara Municipal de São 
Paulo privilegiará a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores - 
Internet e adotará o princípio da universalidade de acesso, possibilitando: 
I - acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão; 
II - adoção de formatos eletrônicos abertos e não proprietários, de modo a facilitar 
a análise das informações; 
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da 
informação; 
IV - acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 
da Lei Federal n 0  10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9 0  da Convenção 
Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 
n° 186, de 9 de julho de 2008. 
Art. 4° A Mesa da Câmara poderá publicar Decisões que visem à ordenação e 
implantação prática do Programa de Dados Abertos do Parlamento, 
progressivamente, inclusive assinando Termos de Cooperação com outros órgãos 
da Administração Municipal tratando de dados públicos confiados à sua guarda e 
disponibilização. 
Art. 5 0  Cabe às unidades administrativas da Câmara, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar: 
I - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
II - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso; 
III - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados 
ou restritos, cujo acesso é privativo a servidores públicos; 
IV - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou 
organização ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou 
regulações de segredo industrial. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7 0  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
São Paulo, 20 de junho de 2011. 
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